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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREÂMBULO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2021  

O Ministério Público do Estado da Bahia, CNPJ nº 04.142.491/0001-66, comunica aos interessados que realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, em data e horário indicados neste preâmbulo, regida pelas Leis Estaduais nº 9.433/2005, 11.619/2009, 14.272/2020, 
Decretos estaduais nº 19.252/2019 e nº 19.896/2020, Lei Complementar nº 123/2006, e subsidiariamente, pelas normas gerais das Leis 
Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, todo(a)s consideradas com suas alterações, bem como a legislação específica. 

1. OBJETO 

Prestação de serviços continuados de controle e gerenciamento do abastecimento de veículos automotores (com gasolina, álcool, diesel 
comum e S10 – na capital e interior do Estado da Bahia), controle e gerenciamento do serviço de lavagem veicular (apenas no interior do 
Estado da Bahia), incluindo o serviço de administração das respectivas despesas (com os abastecimentos e lavagens), conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste edital e seus anexos. 

2. VALOR GLOBAL MÁXIMO ACEITÁVEL 

R$ 2.277.031,06 (dois milhões, duzentos e setenta e sete mil, trinta e um reais e seis centavos)* 
*Observar regramento contido no item 8.1.1 e subitens da PARTE II do edital 

3. RELAÇÃO DE ITENS E VALORES UNITÁRIOS MÁXIMOS ESTIMADOS 4. REGISTRO DE PREÇOS 

Conforme ANEXO II – Termo de Referência NÃO  

5.  EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 
6.  EXIGÊNCIA DE MODELO E/OU MARCA 
ESPECÍFICO(A)(S) 

7. TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

NÃO NÃO MAIOR DESCONTO 

8. REQUISITO DE PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA 

9. SESSÃO PÚBLICA PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO 

9.1 ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras/pt-br 

9.2 ENVIO DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO: A partir de 30/08/2021      HORA: 08:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF). 

9.3 ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: DIA: 13/09/2021                  HORA: 09:10 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

9.4 MODO DE DISPUTA: ABERTO  

9.5 INTERVALOS MÍNIMOS DE VALORES OU 
PERCENTUAIS ENTRE LANCES: 

Conforme previsão detalhada no sistema eletrônico de licitação. 

10. UNIDADE SOLICITANTE 11. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Diretoria Administrativa - DADM 19.09.02348.0009410/2021-65 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UO/UG AÇÃO (P/A/OE) Região Destinação de recursos Elemento de despesa 

40.101/0003 2000 9900 0100 33.90.39.00 

13. ANEXO(S) AO EDITAL: 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA                                               ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO E APENSOS 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA                                       

14. ENDEREÇO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

ENDEREÇO: Coordenação de Licitações, situada à 5a Avenida, nº 750, 1º andar, sala 104, Centro Administrativo da Bahia, Salvador – BA, CEP 
41.745-004. PORTAL ELETRÔNICO: www.mpba.mp.br/licitacoes. TELEFONE: (71) 3103-0561. E-MAIL: licitacao@mpba.mp.br. Pregoeiro(a) 
Oficial: FERNANDA VALENTIM. 
Dúvidas referentes às especificações técnicas do objeto e/ou demais regramentos deste certame deverão ser encaminhadas para o e-
mail acima mencionado, observado o quanto disposto na PARTE V deste Edital - SEÇÃO I. 
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DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA NO CERTAME 

(POR FASE PROCESSUAL) 

FASE DOCUMENTO 
REGRAS EM 

EDITAL 

CADASTRAMENTO 
INICIAL  

 
(ANTES DA 

SESSÃO PÚBLICA) 

1) Cadastramento eletrônico da proposta de preços em sistema, mediante 
preenchimento do formulário eletrônico cabível 

PARTE II, SEÇÃO I 

2) Declarações exigidas pela legislação vigente, a serem formalizadas mediante 
assinalamento em campos próprios do sistema 

PARTE I, SEÇÃO III 

3) Documentação de habilitação jurídica, conforme enquadramento legal cabível  PARTE III 

4) Documentação probatória de regularidade fiscal e trabalhista: 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto da licitação. 
 

c) prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, do 
domicílio ou sede da licitante. 
 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS. 
 

e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – 
CRF. 
 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 

PARTE III 

5) Documentação de qualificação técnica: 
 

a) Atestado(s) de capacidade técnica; 
 

PARTE III 

6) Documentação de qualificação econômico-financeira: 
 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial; 
 

b) Demonstração de patrimônio líquido ou capital social; 
 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
acompanhado de documento demonstrativo dos índices exigidos em edital 

 

PARTE III 

FASE DE 
ACEITAÇÃO DE 

PROPOSTA 
 

(APÓS DISPUTA 
DE LANCES) 

1) Proposta de preços ajustada aos lances finais ofertados 

PARTE II, SEÇÕES 
II e III 

 
PARTE V, SEÇÃO 

III 

2) Declaração de adequação à Resolução Nº 37/2019 – CNMP 
PARTE II, SEÇÕES 

II e III 

3) Declaração de autenticidade documental 
PARTE II, SEÇÕES 

II e III 

mailto:licitacao@mpba.mp.br
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4) Para empresas que se fizerem representar na licitação através de procurador(a) 
ou representante legal não indicado em contrato social: 
 
a) Procuração por instrumento público ou particular OU outro documento 

jurídico hábil a comprovar a outorga de poderes; 
 
b) Prova da legitimidade de quem outorgou os poderes, caso esta não consta 

na documentação enviada à título de habilitação jurídica 

PARTE I, SEÇÃO II 
 

PARTE II, SEÇÕES 
II e III 

FASE DE 
JULGAMENTO DE 

HABILITAÇÃO 

Documentações complementares e respostas a diligências, caso solicitadas pelo(a) 
pregoeiro(a) 

PARTE V 
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PARTE I – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

SEÇÃO I – DO CREDENCIAMENTO  

 
1. Como condição específica para participação neste pregão, é necessário que as licitantes realizem, previamente, o credenciamento no 
SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Governo Federal. 
 

1.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
 

1.1.1 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.gov.br/compras/pt-br, por 
meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

 
1.1.2 O credenciamento atribuirá chave de identificação e senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no 
Portal de Compras do Governo Federal. 

 
1.2 É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
 
1.3 O Ministério Público do Estado da Bahia não é unidade cadastradora/credenciadora. Em caso de dúvida sobre o credenciamento 
junto ao provedor do sistema, os interessados deverão entrar em contato por meio da Central de Atendimento Telefônico por aquele 
disponibilizada ou através do sítio www.gov.br/compras/pt-br. 

 
2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal exclusiva da licitante, e a presunção da capacidade 
técnica de seu(sua) representante para realização das transações inerentes a este Pregão Eletrônico. 
 
3. O acesso ao sistema de licitações através do perfil da licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação, ação 
e/ou declaração efetuada por seu(sua) representante ou por pessoa que, ainda que indevidamente, acesse o sistema com token, login 
e/ou senha cadastrados pela licitante; 
  

3.1 Não cabe ao provedor do sistema ou ao Ministério Público do Estado da Bahia qualquer responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso do perfil cadastrado, ainda que por terceiros; 

 
 

SEÇÃO II – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO  

 
4. Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível com o objeto licitado, que atendam a 
todas as exigências constantes do Edital e seus anexos, e estejam devidamente credenciadas para acesso ao sistema eletrônico provido 
pelo Governo Federal, por meio do sítio www.gov.br/compras/pt-br, conforme orientações gerais indicadas na SEÇÃO I desta PARTE I 
do edital. 
 

4.1 As licitantes deverão utilizar certificado digital para acesso ao Sistema. 
 
4.2 Como condição de participação, ademais, deverá a licitante cadastrar sua proposta de preços em sistema, além de proceder ao 
envio eletrônico de documentos, conforme SEÇÃO III desta PARTE I. 
 
4.3. Todos os documentos que, no curso do certame, ensejarem assinatura por representante legal da licitante deverão 
estar lastreados em comprovação documental de que o(a) subscritor possui os devidos poderes para representá-la. 
 

4.3.1 Para empresas que se fizerem representar na licitação através de procurador(a), deverá haver a apresentação, no momento 
oportuno definido em edital, de procuração por instrumento público ou particular que contenha, preferencialmente, o conteúdo 
constante do modelo de procuração integrante do instrumento convocatório, devendo ser exibida, no caso de procuração 
particular, a prova da legitimidade de quem outorgou os poderes. 

 

mailto:licitacao@mpba.mp.br
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4.3.2. Para empresas que se fizerem representar na licitação através de sócio(a), administrador(a) e/ou dirigente, tal poder 
deverá constar expresso no documento de habilitação jurídica ou em outro documento encaminhado que seja juridicamente 
hábil a comprovar a representação legal. 
 
4.3.3. A ausência de apresentação das documentações indicadas nos itens 4.3.1 e 4.3.2 implicam na não aceitação dos 
documentos subscritos pela correlata pessoa física. 

 
5. Estarão impedidos de participar desta licitação os interessados que se enquadrem em uma ou mais das seguintes situações:  
  

a) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
 
b) que esteja(m) reunido(s) em consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

 
c) empresa apenada com a suspensão do direito de licitar e/ou o impedimento de contratar com a Administração; 
 
d) empresa suspensa cautelarmente do direito de licitar e contratar com a Administração; 
 
e) empresa apenada com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual; 
 
f) empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme art. 186, IIII, da Lei Estadual 

nº 9.433/2005; 
 
g) empresa que estiver em processo de falência; 

 
h) empresa estrangeira que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 
 
i) pessoa jurídica constituída por membros de sociedade que, em data anterior à sua criação, haja sofrido penalidade de 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar e 
que tenha objeto similar ao da empresa punida; 

 
j) pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas na Administração, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação; 

 
k) membros e servidores da Administração; 
 
l) demais agentes públicos, assim definidos no art. 207 da Lei Estadual nº 9.433/2005, impedidos de contratar com a 

Administração Pública por vedação constitucional ou legal; 
 

5.1. Para fins do disposto no item 5 desta Seção, entende-se por: 
 

5.1.1. “Administração Pública”: a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações 
por ele instituídas ou mantidas. 
 
5.1.2.“Administração Pública Estadual”: a administração direta e indireta do Estado da Bahia, abrangendo inclusive as entidades 
com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público estadual e das fundações por ele instituídas ou 
mantidas. 
 
5.1.3. “Administração”: exclusivamente o Ministério Público do Estado da Bahia. 

 
5.2. Para verificação de eventual descumprimento das vedações elencadas no item 5 acima, o(a) Pregoeiro(a) poderá realizar, além 
de outras diligências que entender necessárias, consulta a sítios/sistemas públicos, a exemplo de: 

 
5.2.1. SIMPAS e SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que 
ofenda ao art. 18 III, da Lei Estadual nº 9.433/2005;  
 

mailto:licitacao@mpba.mp.br
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5.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ; 
 
5.2.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;  
 
5.2.4 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU;  

 
5.3 A consulta aos cadastros indicados acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

 
6. É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, celebrar contratos com a Administração 
direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais.  
  
7. Todos os documentos exigidos na presente licitação devem estar em nome da empresa licitante (salvo aqueles que, por sua natureza, 
se referem ao objeto licitado em si) e no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente ou por este Ministério Público 
do Estado da Bahia, quando for o caso. 
 
8. A licitante será responsável por/pela:  
 

a) Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame. 
 
b) Remeter, nos prazos estabelecidos, exclusivamente via sistema eletrônico, os documentos de habilitação e a proposta e, quando 
necessário, os documentos complementares. 
 
c) Veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento licitatório e da 
consequente contratação, sob as penas da lei. 

 
d) Todas as transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo qualquer responsabilidade ao Ministério Público do Estado 
da Bahia ou ao provedor do sistema, inclusive por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
 
e) Acompanhar a sessão pública do Pregão em todas as suas fases e etapas, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
prazos e/ou negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens/avisos/publicidades emitidas pelo(a) Pregoeiro(a) ou equipe 
de apoio.  
 
f) Todos os eventuais custos decorrentes da elaboração e apresentação da proposta e demais documentações exigidas em razão da 
presente licitação. 
 
g) Acompanhar as publicações, avisos e mensagens inerentes ao certame, nos seguintes meios:  

 
g.1) Diário da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado da Bahia, consultado através do sítio www.tjba.jus.br; 

 
g.2) No sítio deste Ministério Público do Estado da Bahia, pelo endereço www.mpba.mp.br/licitacoes; 

 
g.3) No sistema eletrônico de licitações provido pelo Governo Federal, pelo endereço www.gov.br/compras/pt-br, através dos 
avisos inseridos para este certame, vinculado à UASG 926302; 

 
8.1. A ausência de envio integral das documentações requeridas à licitante a cada fase do certame implicará na sua desclassificação 
ou inabilitação, conforme o caso, resguardadas as situações em que for cabível a aplicação do disposto na SUBSEÇÃO III da SEÇÃO 
IV da PARTE V deste edital, no que se refere às hipóteses de realização de diligência. 

 
9. Será considerada mera faculdade da Coordenação de Licitações do Ministério Público do Estado da Bahia o encaminhamento de 
informações complementares às licitantes, seja por e-mail, telefone ou postal. 
 
10. Quaisquer interessados neste pregão poderão adquirir gratuitamente o edital nos seguintes portais eletrônicos: 
 

10.1 www.mpba.mp.br/licitacoes, opção de banner PREGÃO ELETRÔNICO. 

mailto:licitacao@mpba.mp.br
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10.2 www.gov.br/compras/pt-br, mediante busca combinada entre o número desta licitação e o da UASG 926302. 

 
 

SEÇÃO III – DO CADASTRO INICIAL DA PROPOSTA E ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
(ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA) 

 
11. Para fins de participação no certame, após a divulgação do edital, as licitantes deverão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, cadastrar proposta de preços relativa ao item único que pretende disputar e encaminhar os documentos de habilitação, todos 
conforme exigido em edital. 

 
11.1. O cadastramento da proposta e o envio dos documentos exigidos no edital ocorrerão digitalmente, via sistema, por meio de 
chave de acesso e senha. 
 

11.1.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital, mediante solicitação expressa do(a) 
pregoeiro(a), na fase de análise documental correspondente. 

 
11.2. Para que seja considerada apta à disputa, a licitante deverá realizar previamente as seguintes ações, através do sistema 
eletrônico: 

 
11.2.1. Realizar o cadastramento em sistema da(s) oferta(s) relativa(s) a todos os itens/lotes que irá disputar (item a item), 
mediante preenchimento de formulário eletrônico de proposta; 
 
11.2.2. Anexar, através de campo próprio em sistema, os documentos indicados na PARTE III deste edital, observada a 
possibilidade de substituição por registro cadastral, conforme SEÇÃO III daquela PARTE; 
 
11.2.3. Declarar, em campo(s) próprio(s) do sistema, assinalando o campo “SIM”: 

 
a) o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital; 

 
b) a inexistência de fato impeditivo à sua habilitação na licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 
 

c) o não emprego de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e o não emprego de 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz; 
 

d) a elaboração independente de proposta; 
 

e) não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado; 
 

11.2.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte que desejarem participar do certame com os benefícios previstos na 
Lei Complementar nº 123/2006 deverão declarar tal condição em campo próprio do sistema eletrônico, assinalando o campo 
“SIM”, e cumprir plenamente os requisitos para enquadramento como tal, nos termos do art. 3º do referido diploma legal. 
 

11.2.4.1. Considerando que a presente licitação prevê a ampla concorrência entre licitantes (sem a existência de itens/lotes 
com participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte), a assinalação do campo “NÃO” apenas 
produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
11.3. As ações deverão ser realizadas em sistema antes da data e hora marcadas para a abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas/documentos. 

 
11.4. A ausência de adoção de quaisquer das ações exigidas pelo sistema implicará no não cadastramento da oferta pela licitante, de 
modo a impossibilitar sua participação na disputa de lances. 
 
11.5. A falsidade de quaisquer das declarações de que tratam os itens 11.2.3 e 11.2.4 sujeitará a licitante às sanções previstas neste 
edital, na Lei Estadual nº 9.433/2005 e demais legislações aplicáveis. 
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11.6. O eventual envio inicial de documentação relativa à Habilitação no campo relativo à Proposta de Preços, poderá ser admitido 
pelo(a) pregoeiro(a) visando a aptidão da licitante à participação no certame, desde que toda a documentação exigida em edital 
tenha sido integralmente enviada via sistema, dentro do prazo estabelecido. 
 
11.7. A Plataforma COMPRAS GOVERNAMENTAIS disponibiliza página para esclarecimento das licitantes acerca do cadastramento e 
do uso do sistema eletrônico de licitações, através dos endereços https://www.gov.br/compras/pt-br/assuntos/fornecedores/home 
e  https://www.gov.br/compras/pt-br/assuntos/novo-pregao-eletronico.    

 
12. O cadastramento inicial da proposta de preços de cada licitante, conforme item 11.2.1 desta SEÇÃO, se restringe ao preenchimento 
do formulário eletrônico em sistema. 
  

12.1. Para fins de classificação inicial de proposta (antes da disputa de lances), será considerado somente o conteúdo contido no 
formulário eletrônico de proposta, preenchido por cada licitante através de campos próprios do sistema (SEÇÃO I da PARTE II). Por 
conseguinte, será considerado não apresentado documento de proposta de preços inicial, eventualmente inserido em sistema sob 
a forma de anexo, antes da abertura da sessão pública. 
  
12.2. Para fins de aceitação de proposta de preços da(s) licitante(s) melhor(es) classificada(s), após a finalização da disputa de lances, 
serão considerados os documentos enviados sob a forma de anexo, após a correlata convocação pelo(a) pregoeiro(a), nos termos 
dos regramentos constantes nas SEÇÕES II e III da PARTE II deste edital. 

 
13. As licitantes poderão incluir, retirar ou substituir a proposta e/ou os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 
eletrônico, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública. 
 

13.1. Após o início da sessão pública, não cabe mais a desistência da(s) proposta(s) ofertada(s) em sistema, nem a inclusão, 
substituição ou retirada de arquivos. 

 
14. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante não haverá ordem de classificação das 
propostas.  
 
15. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão disponibilizados para 
avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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PARTE II – DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS CORRELATOS 

 

SEÇÃO I – DO CADASTRO INICIAL DA PROPOSTA DE PREÇOS EM SISTEMA 
(ANTES DA SESSÃO PÚBLICA) 

 
1. O item único previsto em sistema para esta licitação se refletirá na tela de cadastramento inicial de proposta pelas licitantes. 
 
2. Para cadastramento de proposta em sistema, a licitante deverá preencher o formulário eletrônico apresentado na tela, mediante 
inserção dos dados pertinentes à(s) sua(s) proposta(s) de preços, vedada a identificação da proponente ou do seu(sua) representante 
legal, sob pena de desclassificação. 
 

2.1.  A licitante deverá preencher todos os campos exigidos no formulário eletrônico, conforme o objeto da licitação, incluindo os 
campos de descrição detalhada do objeto e percentual de desconto. 
 

2.1.1. Deverão constar no campo de descrição detalhada, para cada item licitado, informações relativas à correspondente 
especificação mínima do serviço, as quais deverão ser compatíveis com aquelas contidas no ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 
e/ou no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.  

2.1.2. Considerando que a unidade de medida do serviço licitado é a de “taxa de administração”, e que somente serão admitidas 
ofertas de taxas de administração em percentual negativo (conforme disposto no item 1 do APENSO I ao TERMO DE REFERÊNCIA 
– ANEXO II ao edital), a licitação será processada sob o critério de MAIOR DESCONTO. 

 
2.1.2.1. O percentual de desconto ofertado em sistema importará na oferta de uma correspondente taxa de administração 
negativa para o serviço licitado. Exemplo: 
 

LANCE EM SISTEMA: 
DESCONTO DE 10% (dez por cento) 

EQUIVALE A 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO OFERTADA: 
- 10% 

(menos 10 por cento, isto é, percentual de dez por 
cento negativo – desconto) 

 
2.1.4. Não serão aceitas propostas cadastradas que: 

 
a) sejam cadastradas sem preenchimento de todos os campos exigidos para cada item ofertado; 

 
b) indiquem, na descrição dos itens, conteúdo genérico incapaz de individualizar as características gerais de cada um deles, 

a exemplo de expressões como “conforme edital” e “nos termos solicitados”; 
 

c) contenham indicativo de alternativa(s) de preço ou de desconto/taxa. 
 

2.1.5. A proposta de preços em reais a ser ofertada deverá representar a multiplicação entre o valor total do percentual de 
desconto oferecido (taxa negativa) e o valor global máximo informado no preâmbulo deste edital. 

 
3. Os preços propostos devem levar em consideração os preços praticados no mercado, estar expressos em moeda corrente nacional 
(Real - R$) e serem indicados com apenas duas casas decimais, observados os itens e respectivas quantidades constantes neste Edital. 
 

3.1 Deverão estar computados, nos preços propostos, todos e quaisquer custos necessários ao fiel cumprimento da contratação. 
  
4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 

4.1 Precedentemente à elaboração da proposta, a licitante deverá observar as cláusulas e disposições deste edital e anexos, 
especialmente as constantes do termo de referência, instrumento de contrato, além das informações, garantias e condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, não podendo alegar desconhecimento superveniente; 
 
4.2 Os descontos e preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade da 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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SEÇÃO II – DO ENVIO DOS ARQUIVOS DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS CORRELATOS 
(APRESENTAÇÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO, APÓS O ENCERRAMENTO DA DISPUTA DE LANCES)  

 
5. Documentação a ser anexada pela(s) licitante(s), através de campo próprio de envio de anexos no sistema, quando da respectiva 
convocação pelo(a) pregoeiro(a) responsável pela condução do certame: 

 
a) PROPOSTA DE PREÇOS, ajustada aos preços finais ofertados pela licitante convocada, de acordo com as regras e condições 

deste edital, indicando percentual de desconto ofertado (taxa de administração negativa) e valor anual estimado, conforme 
exigido no ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA; 

 
b) DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO À RESOLUÇÃO Nº 37/2019 – CNMP (Conselho Nacional do Ministério Público); 

 
c) DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE, relativa aos documentos digitais e/ou digitalizados enviados pela licitante no curso do 

certame.  
 

d) PROCURAÇÃO ou DOCUMENTO DE OUTORGA DE PODERES DE REPRESENTAÇÃO LEGAL DA EMPRESA, salvo se constar como 
documento de habilitação jurídica inserido previamente em sistema. 
  

6. As especificações e exigências relativas aos documentos acima indicados constam na Seção III desta PARTE II do Edital, a seguir. 
 
7. A ausência de apresentação integral da documentação supra indicada (cláusula 5), ou a apresentação em desacordo com os 
regramentos constantes nas Seções desta PARTE II do Edital, implicarão na desclassificação da licitante, respeitadas as regras relativas à 
possibilidade de realização de diligências, conforme SEÇÃO IV da PARTE V do edital. 

 

 

SEÇÃO III – DAS ESPECIFICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 
E DOCUMENTOS CORRELATOS 

(APRESENTAÇÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO, APÓS O ENCERRAMENTO DA DISPUTA DE LANCES) 

 
8. A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA (cláusula 5, “a”, da Seção II desta Parte do Edital) deverá ser enviada preferencialmente 
conforme modelo constante no ANEXO I e conter, minimamente, os seguintes dados:  

 
a) especificações claras e completas, com indicação de todas as informações descritas e/ou exigidas na tabela “PROPOSTA 

DE PREÇOS” constante no ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA deste edital;  
 

b) indicação do percentual de desconto (taxa negativa) e do valor estimado anual para o item ofertado, observado o quanto 
disposto nos itens 2.1.2.1 e 8.1 desta PARTE II do edital; 

 
c) dados de identificação da proponente (razão social e CNPJ) e de seu representante legal (nome e assinatura); 
  

8.1. Em atenção ao quanto disposto no item 2.1.2.1 desta PARTE II do edital, o percentual de desconto inserido em sistema deverá 
corresponder, na proposta de preços ajustada, à oferta de a uma taxa de administração negativa, numericamente correspondente 
àquela ofertada em sistema à título de desconto. Exemplo: 
 

LANCE EM SISTEMA: 
DESCONTO DE 10% (dez por cento) 

EQUIVALE A 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO OFERTADA: 
- 10%  

(menos 10 por cento, isto é, percentual de dez por 
cento negativo – desconto) 

 
8.1.1. Para fins de aceitação final de propostas, somente serão aceitas ofertas finais de percentual de desconto, e correspondente 
taxa de administração negativa, que correspondam a desconto igual ou superior a -4,24% (quatro vírgula vinte e quatro por 
cento negativo). Exemplos: -4,24; -4,25; -5,00; -10,00 etc. 
 

8.1.1.1. Em consonância com o disposto no item 8.1.1 (acima), somente serão admitidos valores finais ofertados, para fins 
de aceitação de proposta, iguais ou inferiores a R$ 2.277.031,06 (dois milhões, duzentos e setenta e sete mil, trinta e um 
reais e seis centavos). 
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8.1.1.1.1. O valor supra indicado corresponde à aplicação do menor desconto admitido (taxa de -4,24%) sobre o valor 
máximo estimado para o consumo anual de combustíveis e lavagens (R$ 2.377.851,98), informado no item 1 do APENSO 
I ao TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO II ao edital. 

 
8.2. As propostas deverão conter:  

 
a) Percentual de desconto indicados em apenas duas casas decimais para os centavos e exato, isto é, sem dízimas.  

 
b) Valor estimado anual expresso em moeda nacional (Real – R$), indicado em apenas duas casas decimais para os centavos 

e exato, isto é, sem dízimas.  
  

8.2 Não serão aceitas propostas: 
 

a) com emendas, rasuras, ressalvas e/ou entrelinhas; 
 

b) com indicativo de alternativa(s) de preço ou de percentual de desconto. 
 

8.3. O número do CNPJ da licitante indicado na proposta de preços deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante (matriz ou 
filial) que efetivamente vai realizar a execução do objeto da presente licitação. 
 
8.4. Não será aceitável previsão de sinal ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das propostas, nem 
qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 
 
8.5. A proposta de preços terá validade mínima de 90 (noventa) dias a contar da data fixada neste instrumento para início da sessão 
pública, ainda que a licitante estipule prazo menor ou que não a consigne. 
 

8.5.1. Será considerada não escrita a fixação de prazo de validade inferior ao mínimo, ficando facultado às licitantes ampliá-lo. 
 
8.6. O prazo de entrega ou de execução do objeto será o fixado no Termo de Referência, ainda que a licitante, em sua proposta, 
consigne prazo maior ou que não o estipule. 
 

8.6.1. Será considerada não escrita a fixação de prazo de entrega ou de execução superior ao estabelecido no Termo de 
Referência, ficando facultado às licitantes reduzi-lo.  

 
8.7. O prazo de garantia técnica do objeto será o fixado no Termo de Referência, ainda que a licitante, em sua proposta, consigne 
prazo menor ou que não o estipule. 
 

8.7.1. Será considerada não escrita a fixação de prazo de garantia técnica inferior ao estabelecido no Termo de Referência, ficando 
facultado às licitantes ampliá-lo.  

 
9. As DECLARAÇÕES (cláusula 5, “b” e “c”, da Seção II desta Parte do Edital) deverão ser apresentadas, preferencialmente, conforme os 
seguintes modelos: 

 
DECLARAÇÃO REFERENTE À RESOLUÇÃO N.º 37/2009 DO CNMP 

 
A Empresa ____________________________, inscrita no CNPJ ___________________, por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a). _____________________________, CPF _______________________, interessada na participação no Pregão 
Eletrônico nº ___/_____, DECLARA, sob as penas da lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis,  que, em 
atendimento aos artigo 3º da Resolução nº 37/2009 do CNMP, não possuí sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de servidores 
ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia. 

________________, _______de _______________ de  20____. 
 

_______________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE - CNPJ    

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL – CPF 
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 

  
A Empresa ____________________________, inscrita no CNPJ ___________________, por intermédio de seu(sua) representante 
legal o(a) Sr(a). _____________________________, CPF _______________________, interessada na participação no Pregão 
Eletrônico nº ___/_____, DECLARA, sob as penas da lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que as cópias 
digitais e/ou digitalizadas de todos os documentos enviados em sistema, referentes ao procedimento licitatório Pregão 
Eletrônico nº ____/_____, são autênticas e condizem com os documentos originais.   

  
Salvador, _____de __________________ de 20___.  

_____________________________________________________________  
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ     

REPRESENTANTE LEGAL   

 
10. A PROCURAÇÃO ou DOCUMENTO DE OUTORGA DE PODERES DE REPRESENTAÇÃO LEGAL DA EMPRESA (cláusula 5, “d”, da Seção 
II desta Parte do Edital) deverá ser apresentada(o) na hipótese de a licitante se fazer representar na licitação por pessoa física distinta 
daquela prevista no ato constitutivo da empresa (ou alteração mais recente), apresentado à título de habilitação jurídica. 

 
10.1. A apresentação deverá ocorrer conforme o enquadramento da licitante dentre as seguintes hipóteses:  

  
a) Na hipótese de proposta e/ou declarações subscritas por mandatário, deverá haver apresentação da procuração que 

contemple expressamente este poder, conforme indicado no item 4.3.1 da SEÇÃO I da PARTE I deste edital; 
  

b) Na hipótese de proposta e/ou declarações subscritas por sócio(a), administrador(a) e/ou dirigente cuja outorga de 
poderes não conste em ato constitutivo (contrato/estatuto social ou alteração mais recente), deverá ser apresentado 
documento jurídico hábil a comprovar a designação do(a) representante para o exercício dos poderes relativos 
à administração da empresa ou, especificadamente, de poderes que englobem a oferta de propostas e apresentação 
de documentos, tais quais aqueles exigidos para o certame;  

 
10.2. Será dispensado o envio do documento probatório de representação legal, em conjunto com a proposta de preços, na hipótese 
daquele constar como documento de habilitação jurídica inserido previamente em sistema. 

 
10.3. Procurações formalizadas mediante instrumento particular deverão ser apresentadas, preferencialmente, conforme o seguinte 
modelo: 

 

PROCURAÇÃO 
 
A Empresa _________________________________________, CNPJ ___________________, com endereço comercial à 
___________________________________, neste ato representada por _______________________________________ 
(qualificação completa do diretor ou sócio ou administrador), cargo ____________________, CPF ____________________, pelo 
presente instrumento de mandato, nomeia e constitui seu (sua) Procurador(a) o(a) 
Sr.(a)_________________________________________, CPF _________________________, estado civil __________, 
nacionalidade ______________, profissão _______________, residente à 
___________________________________________________, como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes para, 
junto ao Ministério Público do Estado da Bahia, praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Eletrônico nº ___/_____, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para: firmar declarações, apresentar proposta de 
preços, ofertar lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, 
confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
 

Salvador _____de __________________ de  20__. 
 

_________________________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE - CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL – CPF 
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PARTE III – DA HABILITAÇÃO 

 

SEÇÃO I – DO ENVIO DOS ARQUIVOS DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
(ANTES DA SESSÃO PÚBLICA) 

 
1. Documentação a ser anexada pela(s) licitante(s), através de campo próprio no sistema, quando do cadastramento inicial da oferta em 
sistema (antes da abertura da sessão pública): 
 

a) HABILITAÇÃO JURÍDICA; 
 
b) PROVAS RELATIVAS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA; 
 
c) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

 
d) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 
2. As especificações e exigências relativas aos documentos acima indicados constam na Seção II desta PARTE III do Edital, a seguir. 
 
3. A ausência de apresentação integral da documentação, ou a apresentação em desacordo com os regramentos constantes nas Seções 
desta PARTE III do Edital, implicarão na inabilitação da licitante, respeitadas as regras relativas à possibilidade de realização de diligências, 
conforme SEÇÃO IV da PARTE V do edital. 

 
 

SEÇÃO II – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4. A HABILITAÇÃO JURÍDICA (cláusula 1, “a”, da Seção I desta Parte do Edital) deverá ser apresentada conforme o enquadramento legal 
da empresa, consistindo em:  
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social consolidado - ou o original com todas as suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
 

e) No caso de ser o participante filial, sucursal ou agência: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 

 
5. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (cláusula 1, “b”, da Seção I desta Parte do Edital) deverá ser comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos/certidões: 
 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto da licitação. 
 

c) prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da licitante. 
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d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS. 

 
e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado 

de Regularidade do FGTS – CRF. 
 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 

5.1 As provas de inscrições referidas nos subitens “a” e “b” do item 5, desta SEÇÃO II, poderão ser supridas com a apresentação de 
documentações exigidas para regularidade fiscal, desde que nestas constem, expressa e claramente, a numeração de tais inscrições. 
 
5.2 As certidões probatórias de regularidade e inexistência de débitos apresentadas deverão ser de cunho negativo ou positivo com 
efeito de negativo, e dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. 
 
5.3 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estas apresentem alguma restrição. 

 
5.3.1. Havendo alguma restrição, será assegurado à ME/EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a 
critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 
5.3.1.1. O prazo para regularização se iniciará no momento em que a licitante for declarada vencedora do certame. 

 
5.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à 
contratação/registro, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 

5.4 Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
6. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (cláusula 1, “c”, da Seção I desta Parte do Edital) deverá ser comprovada mediante apresentação de: 

 
6.1 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA: Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 

 
6.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) consignar expressamente:  
 

a) nome (razão social e/ou nome fantasia) e CNPJ da licitante; 
 

b) nome (razão social e/ou nome fantasia) e CNPJ da pessoa jurídica fornecedora do atestado; 
 
c) todos os demais dados mínimos exigidos no item 2.7, do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

 
6.1.2. A aprovação do(s) atestado(s) apresentado(s) estará condicionado ao cumprimento integral dos regramentos contidos nos 
subitens deste item 6.1, e possuirá como parâmetros os regramentos estabelecidos no item 2.7, do ANEXO II – TERMO DE 
REFERÊNCIA, especialmente no que se refere aos critérios de pertinência e compatibilidade para com o objeto licitado; 
 

6.1.3. Será admitido o somatório de atestados, conforme estabelecido no item 2.7 do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
6.1.4. Não serão considerados válidos os Atestados de Capacidade Técnica emitidos por pessoas jurídicas integrantes do mesmo 
grupo comercial, industrial ou de qualquer atividade econômica de que faça parte a proponente. 
 
6.1.5. A licitante deverá disponibilizar, caso solicitado pelo(a) pregoeiro(a), todas as informações/documentos necessários à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, a exemplo de cópia do contrato que deu suporte à contratação e dados 
de contato atualizados da contratante (atestante). 
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7. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (cláusula 1, “d”, da Seção I desta Parte do Edital) deverá ser comprovada mediante 
apresentação de: 
 

7.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 
90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, prevista no PREÂMBULO, caso o documento não consigne prazo de 
validade. 
 
7.2 Demonstração de patrimônio líquido ou capital social igual ou superior a 5% (cinco por cento) do valor estimado para a 
licitação, admitindo-se a sua atualização com base no INPC do IBGE. 
 
7.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 
7.3.1. A boa situação financeira da licitante deverá ser comprovada através da apresentação do balanço em conjunto 
com documento de demonstração dos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão ser maiores 
que 01 (um), e Grau de Endividamento (GE), que deverá ser menor ou igual a 0,80. 

 
7.3.1.1 O cálculo dos índices deverá ser realizado e apresentado pela licitante, e ser feito com base nos valores 
extraídos do balanço patrimonial, ou, para as licitantes cadastradas, através de consulta ao Cadastro Unificado de 
Fornecedores, utilizando as seguintes fórmulas: 

  

Liquidez Geral (LG) = 
(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 

 

Liquidez Corrente (LC) = 
(Ativo Circulante) 

(Passivo Circulante) 

 

GE = 
(Passivo Circulante + Passivo não circulante) 

(Ativo Total) 

 
7.3.2. O Balanço Patrimonial deverá ser obrigatoriamente firmado por Contador(a) habilitado(a) em Conselho Regional 
de Contabilidade. 
 
7.3.3. A licitante deverá apresentar em conjunto com o balanço, conforme o caso: 

 
I - Publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro 
Diário numeradas sequencialmente onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os 
respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial. OU 
 
II - No caso de empresas sujeitas à tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e Demonstração de 
Resultado emitido através do Sistema Público de Escrituração Digital –SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os 
Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da Junta 
Comercial ou Órgão de Registro. 

 
7.3.4. As Sociedades Anônimas (S/A ou Companhias) e outras pessoas jurídicas obrigadas à publicação das demonstrações 
contábeis (tais como as sociedades em comandita por ações, de capital aberto ou fechado) deverão apresentar, ademais, 
na forma da lei, cópia da publicação de: 

 
I - Balanço patrimonial. 
 
II - Demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados. 
 
III - Demonstração do resultado do exercício. 
 
IV – Demonstração dos fluxos de caixa.  
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V – Se companhia aberta, demonstração do valor adicionado. 

 
VI - Notas explicativas e outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessárias para esclarecimento da 
situação patrimonial e dos resultados do exercício, caso publicados em conjunto com as documentações acima 
indicadas. 

 
7.3.4.1. As empresas obrigadas a publicação em Diário Oficial e/ou Jornal de Grande Circulação, deverão comprovar 
o atendimento a tal exigência através de apresentação de cópia(s) do(s) respectivo(s) exemplar(es) de publicação, os 
quais deverão conter, obrigatoriamente, indicação de data e veículo de comunicação. 

 
7.3.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis, envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido referentes ao período de existência 
da pessoa jurídica. 
 
7.3.6. Será admitida a apresentação de balanço intermediário, se decorrente de lei ou de previsão no estatuto ou contrato 
social da licitante – mediante comprovação. 
 
7.3.7. Para fins de aceitação, considera-se obrigatória a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro exigível (ano 2020)  
 

7.1.3.8. Em atenção à análise combinada do artigo 1.179, §2º, do Código Civil Brasileiro e do artigo 18-A da Lei Complementar 123/2006, 
o Microempreendedor Individual – MEI, excepcionalmente, estará desobrigado da apresentação do Balanço Patrimonial para fim de 
qualificação econômico-financeira, desde que comprovado o seu regular enquadramento como MEI à data da abertura do certame. 
 
8. Para empresas estrangeiras, as exigências de habilitação deverão ser atendidas mediante documentos equivalentes aos exigidos para 
as empresas nacionais, inicialmente apresentados com tradução livre para o português atestada pela licitante, sob pena de inabilitação, 
devendo ser observadas as disposições do art. 116 da Lei Estadual nº 9.433/2005. 
 

8.1 Deverá ser apresentado, em conjunto com a documentação de habilitação, instrumento de mandato conferido a procurador(a) 
residente e domiciliado(a) no país, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus 
atos, sob pena de inabilitação da licitante. 
 
8.2 Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato, os documentos de habilitação em idioma 
diverso do nacional deverão ser traduzidos por tradutor juramentado no país e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
Federal nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 
8.2.1 O envio da documentação deverá ocorrer dentro do prazo de convocação para assinatura do contrato, indicado na PARTE 
V deste edital, sob pena de decadência ao direito à contratação.  

 
9. Documentos habilitatórios de qualificação técnica emitidos em língua estrangeira poderão ser apresentados em idioma diverso do 
nacional, desde que acompanhados de tradução simples para o português atestada pela licitante, sob as penas da lei, inclusive aquelas 
relativas à falsidade documental. 
 
10. As certidões extraídas pela Internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade. 
 
11. Em relação a licitante que possua matriz e filial(ais), deverão ser observadas as seguintes regras: 
 

11.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz. 
 
11.2 Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação permita ou exija a 
emissão apenas em nome da matriz. 
 
11.3 A comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação poderá ser feita em nome da matriz ou da filial. 

 
 

SEÇÃO III – DA SUBSTITUIÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO POR EXTRATO DE REGISTRO CADASTRAL 
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12. A licitante inscrita em um dos sistemas de cadastro SICAF ou SIMPAS/SAEB-BA, poderá ter sua habilitação, parcial ou integralmente, 
suprida pelo referido cadastro.  
 

12.1 Para que haja a dispensa das documentações exigidas nesta PARTE III, a respectiva informação ou cópia digitalizada, apta a 
habilitar a licitante (conforme exigências da SEÇÃO II desta PARTE III), deverá constar expressamente no registro/certificado, dentro 
do prazo de validade. Caso contrário, deverá haver a devida apresentação pela licitante, no momento do cadastramento da 
habilitação em sistema (antes da abertura da sessão pública), sob pena de inabilitação.  
 

12.1.1. Incluem-se no regramento do item 12.1 as informações relativas ao quadro societário da licitante (nome completo ou 
razão social de cada sócio, CPF/CNPJ e quota-parte societária) no que se refere à documentação exigida para fins de habilitação 
jurídica, e a indicação de todos os índices contábeis previstos, para fins que qualificação econômico-financeira.  

 
12.2 Caso exista algum documento/informação vencido(a) ou que não conste dos referidos cadastros, porém exigidos nesta 
licitação, a licitante deverá apresentar os correspondentes documentos de habilitação, sob pena de inabilitação. 
 
12.3 A substituição dos documentos, ademais, estará condicionada à verificação da regularidade do registro/certificado apresentado, 
mediante verificação em sistema, com consequente emissão do extrato do fornecedor pelo órgão licitante. 
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PARTE IV – DA DEMONSTRAÇÃO DE COMPATIBILIDADE 

 
1. NÃO será exigida apresentação de DEMONSTRAÇÃO DE COMPATIBILIDADE para a presente licitação. 
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PARTE V – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E DO CONTRATO 

 

SEÇÃO I – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS  

 
1. Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão, ou solicitar esclarecimentos acerca dos seus termos e 
condições, no prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
 

1.1. A petição deverá ser dirigida a(o) pregoeiro(a) responsável pela condução do certame, podendo ser encaminhada na forma 
eletrônica, através do e-mail: licitacao@mpba.mp.br, até as 23:59h do último dia do prazo, ou protocolada na Sede do Parquet 
situada à 5ª Avenida, nº 750, 1º andar, sala nº 104, Centro Administrativo da Bahia Salvador – BA, CEP: 41.745-004, até às 19 
(dezenove) horas do último dia do prazo (observado o horário de funcionamento do protocolo do MPBA). 
 

1.1.1. Independentemente da forma, o interessado deverá enviar o arquivo da petição por e-mail, em formato editável (ex.: 
Microsoft Word, LibreOffice etc.) ou em PDF não bloqueado para cópia, a fim de possibilitar a(o) Pregoeiro(a) inserir os dados no 
Portal de Compras do Governo Federal, sítio www.gov.br/compras/pt-br. 

 
1.2. A impugnação deverá ser datada e assinada pelo postulante ou pelo seu representante legal, e conter, obrigatoriamente, os 
seguintes requisitos, sob pena de não conhecimento: 

 
1.2.1. Para subscritor pessoa física: 

 
a) Qualificação do postulante, com indicação de nome completo, número de cadastro junto ao CPF/RFB e domicílio; 
b) Indicação de cláusula(s)/item(ns) editalício(s) impugnado(s) e exposição de fatos e fundamentos; 

 
1.2.2. Para subscritor pessoa jurídica: 

 
a) Qualificação do postulante, com indicação de razão social, número de cadastro junto ao CNPJ/RFB e sede (matriz ou filial); 
b) Nome completo e número de cadastro junto ao CPF/RFB do representante legal; 
c) Cópia do instrumento de mandato ou ato constitutivo, que comprove a competência do representante legal para postular 

em nome da pessoa jurídica; 
d) Indicação de cláusula(s)/item(ns) editalício(s) impugnado(s) e exposição de fatos e fundamentos; 

 
1.3. O pedido de esclarecimento deverá ser datado e assinado pelo postulante ou pelo seu representante legal, e conter, 
obrigatoriamente, os seguintes requisitos, sob pena de não conhecimento: 

 
1.3.1. Para subscritor pessoa física: 

 
a) Identificação do postulante, com indicação de nome completo e número de cadastro junto ao CPF/RFB; 
b) Indicação de cláusula(s)/item(ns) editalício(s) sobre o(s) qual(ais) se refira o esclarecimento; 

 
1.3.2. Para subscritor pessoa jurídica: 

 
a) Qualificação do postulante, com indicação de razão social e número de cadastro junto ao CNPJ/RFB; 
b) Nome completo e número de cadastro junto ao CPF/RFB do representante legal; 
c) Indicação de cláusula(s)/item(ns) editalício(s) sobre o(s) qual(ais) se refira o esclarecimento; 

 
2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro decidir no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 
 

2.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e somente ocorrerá mediante decisão motivada pelo(a) 
pregoeiro(a) nos autos do processo de licitação. 

 
3. O(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do 
pedido, e suas respostas vincularão os participantes e a Administração. 
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4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizadas em meio eletrônico, através do Portal Eletrônico deste 
Ministério Público do Estado da Bahia, no endereço www.mpba.mp.br/licitacoes (opção de banner PREGÃO ELETRÔNICO e conforme o 
número deste edital), e do Portal de Compras do Governo Federal, sítio www.gov.br/compras/pt-br (UASG 926302 e conforme o número 
deste edital). 
 
5. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo(s) mesmo(s) instrumento(s) de publicação original(ais), com consequente 
reabertura do prazo inicialmente estabelecido, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
6. Em caso de eventual disparidade existente entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrônico e as especificações 
técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as constantes do Edital. 

 
 

SEÇÃO II – DA ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO E DA ETAPA DE LANCES 

 

SUBSEÇÃO I – DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS 

 
7. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), o qual analisará as 
propostas cadastradas em sistema, sem identificação dos respectivos proponentes, para fins de classificação/desclassificação inicial. 
 

7.1. Serão classificadas para a etapa de lances as propostas de preços recebidas que estejam em consonância com as especificações 
e condições estabelecidas neste edital. 

 
7.1.1 Serão consideradas irregulares e desclassificadas, de logo, as propostas que possam identificar a proponente e/ou as que 
contrariem as disposições da SEÇÃO I da PARTE II deste edital.   
 
7.1.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema eletrônico, para acompanhamento por todos os 
participantes. 
 

7.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 
aceitação. 
 
7.3 Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.   

 
8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a), conforme o critério de julgamento definido no 
preâmbulo deste edital.  
 

8.1 Somente as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a) participarão da etapa de envio de lances. 
 
8.2 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições do instrumento convocatório e seu 
preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da realidade do mercado. 

 
 

SUBSEÇÃO II – DA DISPUTA DE LANCES 

 
9. Classificadas as propostas que participarão da disputa, o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase competitiva, quando então os licitantes 
poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 

9.1. É vedada a utilização de sistema robotizado que implique envio automático de lances, sob pena de adoção das eventuais 
providências administrativas e legais cabíveis. 

 
9.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observadas as regras de aceitação dos mesmos, o horário e o tempo-limite 
fixados. 

  
9.2.1. Deverá ser observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
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9.2.2. Cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema eletrônico, ainda 
que acima do valor do menor lance formulado por quaisquer das demais licitantes. 

 
9.2.2.1 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente apresentados 
pela mesma licitante. 

 
9.3 Não serão registrados, para o mesmo item ou lote, 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor/percentual, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro. 

 
9.4. Durante o transcurso da sessão pública, a licitante será informada, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 
a identificação da detentora do lance. 

 
10. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

 
10.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  
 
10.2. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.  
 
10.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o(a) pregoeiro(a) poderá admitir o reinício da etapa de 
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 
11. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  
 
12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 
13. Encerrada a etapa de recepção de lances, o sistema eletrônico realizará automaticamente a ordenação das propostas, conforme 
critério de julgamento indicado no preâmbulo deste edital. 
 

13.1 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da 
licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 
13.1.1 Não poderá haver desistência dos lances e/ou das propostas ofertado(a)s, salvo por motivo justo e decorrente de fato 
superveniente, aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

 
13.2. Caso não sejam ofertados lances, será verificada a compatibilidade entre a proposta inicial de menor preço (maior desconto) e 
o valor máximo estimado para a licitação, de modo que não serão admitidos percentuais de descontos, e correspondente valores 
globais, dissonantes dos limites referenciais estabelecidos pelo MPBA. 
 

13.2.1. Aplica-se o regramento supra informado às licitantes que tenham mantido os seus valores/descontos originalmente 
ofertados, quando do cadastramento de proposta de preços em sistema. 

 
14. Na hipótese de ocorrência de empate real entre propostas, em razão da ausência de disputa de lances, a classificação das propostas 
ocorrerá mediante sorteio automático realizado pelo próprio sistema eletrônico, sem qualquer interferência do(a) Pregoeiro(a) ou da 
Administração. 
 

14.1. Ficam as licitantes, desde já, convocadas a acompanhar todas as etapas da sessão pública, nestas incluído o eventual sorteio 
realizado pelo sistema, sendo este aviso medida suficiente para proteção ao princípio da publicidade. 
 

15. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante 
que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 
 

15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
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SUBSEÇÃO III – DO EMPATE FICTO 

 
16. Finalizada a disputa de lances e definida a ordem de classificação das propostas, o sistema eletrônico automaticamente identificará 
as microempresas e as empresas de pequeno porte (ME/EPP) participantes sob tal condição, fazendo a comparação entre os valores 
por estas ofertados e aqueles classificados como melhor lance, a fim de verificar a ocorrência da hipótese de empate ficto definida no 
art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 
   

16.1 O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 
 
16.2 A identificação das licitantes ME/EPP ocorrerá em coluna própria do sistema, após verificação automática do porte da entidade 
empresarial, junto à Receita Federal. 
 
16.3 Estarão enquadradas na situação de empate ficto todas as propostas apresentadas pelas ME/EPP que sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 

16.3.1 As propostas das ME/EPP, nesta hipótese, serão automaticamente classificadas pela ordem crescente dos seus preços 
globais ofertados. 

 
16.3.1.1. Sendo identificadas propostas de ME/EPP com valores idênticos mesmo após o encerramento dos lances, o sistema 
fará automaticamente a classificação entre elas, a partir do que o sistema procederá na forma do item supra.  

 
16.3.1.1.1. Ficam as licitantes, desde já, convocadas a acompanhar todas as etapas da sessão pública, nestas incluído o 
eventual sorteio realizado pelo sistema, sendo este aviso medida suficiente para proteção ao princípio da publicidade. 

 
16.3.2 A ME/EPP mais bem classificada será convocada pelo sistema para apresentar, no prazo de até 5 (cinco) minutos, proposta 
de preço inferior àquela inicialmente classificada como menor preço, sob pena de preclusão. 

  
16.3.2.1 Caso a ME/EPP ofereça proposta de preço inferior àquela de menor valor, passará a ser considerada como a melhor 
classificada pata o item ou lote sob disputa. 
 
16.3.2.2 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada para apresentar oferta final desista de fazê-lo ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, o sistema convocará as remanescentes classificadas nos dentro da faixa de empate 
ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 

 

SEÇÃO III – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E DEMAIS DOCUMENTOS EXIGÍVEIS 

 
17. Definida a ordem de classificação final, o(a) pregoeiro(a) convocará a licitante melhor classificada em cada lote ou item para envio, 
exclusivamente pelo sistema eletrônico, dos documentos indicados na SEÇÃO II da PARTE II deste edital, a incluir a proposta de preços 
ajustada.  

 
17.1. Somente serão admitidas propostas com desconto (taxa negativa) e correspondente valor global máximo estimado que estejam 
dentro dos limites máximos estimados pelo MPBA, conforme indicado no item 2.1.3 da PARTE II deste edital. 

 
17.1.1 Os critérios de aceitabilidade de valores são cumulativos, verificando-se a adequação da oferta tanto em relação aos 
valores totais/globais quanto aos valores unitários estimativos da licitação. 

 
17.2. Somente haverá a convocação da licitante para envio da proposta ajustada e demais documentos exigidos na PARTE II caso o 
desconto (taxa negativa) e o correspondente o valor total ofertado estejam dentro dos limites referenciais estabelecido neste 
edital. Caso contrário, deverá a licitante aceitar a negociação do lance ofertado, adequando-o ao referencial, sob pena de 
desclassificação. 
 
17.3. A proposta de preços ajustada e os documentos correlatos deverão obedecer aos regramentos contidos na PARTE II - SEÇÃO 
III deste edital. Ademais, deverá a primeira conter taxa de administração negativa (percentual de desconto) e valor global estimado 
de valores idênticos ao lance final ofertado ou negociado/ajustado. 
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18. O prazo para envio da proposta de preços ajustada e demais documentos requeridos pelo(a) Pregoeiro(a) será de 02 (duas) horas, 
contadas a partir da convocação feita via mensagem em sistema. 
 

18.1 Dentro do prazo assinalado pelo(a) pregoeiro(a), poderá a licitante ser convocada para envio de outras documentações 
complementares, necessárias à análise da adequação da oferta às especificações técnicas do objeto licitado. 
 
18.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação exigida, será desclassificada e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital e nas legislações aplicáveis. 

 
19. Documentos enviados após o final do prazo consignado, ou remetidos por meio diverso do sistema, serão considerados como não 
apresentados.  

 
 

SEÇÃO IV – DA ACEITAÇÃO DE PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

 

SUBSEÇÃO I – DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E DOCUMENTAÇÃO CORRELATA 

 
20. Recebida a proposta ajustada e demais documentos indicados na PARTE II, será iniciada a etapa de aceitação de proposta de preços, 
de modo que o(a) Pregoeiro(a) examinará a documentação apresentada pela licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar 
para cada item ou lote, conforme o caso. 
 

20.1. O(a) Pregoeiro(a) verificará o envio tempestivo de todos os documentos indicados na SEÇÃO II da PARTE II deste edital, sob 
pena de desclassificação da licitante. 

 
21. O(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade: 
 

a) Do percentual e do preço global ofertados com os limites estimados para a licitação; 
 

b)  do(s) item(ns) ofertado(s) em relação às especificações técnicas mínimas exigidas em edital. 
 

21.1. Caso seja verificada pelo(a) Pregoeiro(a), na proposta de preços apresentada, a ocorrência de erro formal ou material sanável 
que não impacte em majoração do valor global ofertado, poderá ser concedido um único prazo, definido pelo(a) pregoeiro(a), para 
a licitante realizar os devidos ajustes, com consequente reenvio da proposta de preços em sistema. 

 
21.1.1 Para fim do quanto disposto neste item, entender-se-á por erro, exemplificativamente, as falhas de grafia referentes a: 
modalidade, número do certame ou ano de vigência; divergência de valores cujo saneamento não majore o preço global ofertado 
por lote ou item (conforme critério de julgamento informado no preâmbulo deste edital). 
 
21.1.2 Em quaisquer casos de erro relativo a divergência de valores, deverão prevalecer, sempre, os valores informados que 
importem em maior desconto para a Administração. 
 
21.1.3 Será desclassificada a licitante que não corrigir eventuais falhas apontadas pelo(a) Pregoeiro(a), ou cuja proposta 
apresente erro(s) insanável(eis). 

 
22. Ademais, verificará o(a) Pregoeiro(a) a regularidade das demais documentações apresentadas, em consonância com os regramentos 
correspondentes, constantes na PARTE II deste edital. 
 
23. A ausência de envio de quaisquer dos documentos listados na SEÇÃO II da PARTE II deste edital, ou o envio com irregularidade frente 
às exigências editalícias, implicará na desclassificação da licitante, à exceção das seguintes hipóteses: 
 

a) Ausência de apresentação de documento sob a forma exigida na PARTE II, mas cujo conteúdo tenha sido apresentado no bojo 
de outro arquivo, desde que presentes todos os requisitos materiais e substanciais correspondentes previstos em edital, e que 
o documento ofertado seja juridicamente apto e adequado para atender à finalidade do regramento editalício; 

 

b) Possibilidade de realização de diligência a cargo da licitante para suprir irregularidade sanável, a exemplo da ausência parcial 
de informação em documento apresentado, nos termos da Cláusula 27 desta PARTE V; 
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c) Possibilidade de realização de diligência pela Administração, nos termos da Cláusula 28 desta PARTE V, desde que esta se 
demonstre apta a suprir a informação que deveria constar em documento obrigatório. 

 
23.1. A possibilidade de saneamento prevista na alínea “b” somente ocorrerá se não implicar em alteração substancial do documento, 
e desde que respeitados os ditames do Decreto estadual nº 19.896/2020. 
 
23.2. Na hipótese da alínea “b”, será desclassificada a licitante que não atender à convocação para realização de diligência, ou cuja 
resposta não seja apta a sanear eventuais falhas/omissões apontadas pelo(a) Pregoeiro(a). De igual forma, no que se refere à alínea 
“c” haverá desclassificação caso não seja possível a realização de diligência pela Administração, ou que esta se demonstre infrutífera 
ao saneamento da pendência verificada. 
 

24. Não tendo sido verificada hipótese de desclassificação de licitante nos termos dos itens anteriores, a proposta de preços ajustada e 
os documentos técnicos (se houver) serão encaminhados à área técnica competente do MPBA, a qual realizará análise do objeto 
ofertado e emitirá parecer conclusivo que orientará a decisão do(a) Pregoeiro(a) para fins de aceitação ou recusa da proposta. 
 

24.1 As características técnicas do objeto ofertado deverão ser passíveis de verificação e confirmação através da documentação 
apresentada, sob pena de desclassificação, ressalvada a hipótese de realização de diligência nos termos deste edital. 

 
 

SUBSEÇÃO II – DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
25. Para fins de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a documentação de habilitação enviada pela licitante classificada 
provisoriamente em primeiro lugar para cada item ou lote (conforme o caso). 
 

25.1 A documentação poderá ser encaminhada, a critério do(a) Pregoeiro(a), para validação por área(s) técnica(s) competente(s) do 
MPBA, a(s) qual(is) emitirá(ão) parecer conclusivo que orientará a decisão do(a) Pregoeiro(a) para fins de habilitação/inabilitação de 
licitante. 

 
25.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará, para além da documentação apresentada pela licitante, o Certificado de Registro (CRC/SIMPAS ou 
SICAF) das licitantes.  
 

25.2.1. As informações constantes em registro serão aptas a substituir a apresentação da documentação correspondente, desde 
que respeitados os termos da SEÇÃO III da PARTE III deste edital.  
 
25.2.3. No que tange a eventuais informações de habilitação vencidas no cadastro/registro, constituirá meio legal de prova a 
verificação, pelo(a) Pregoeiro(a), nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, nos termos dos §§ 
1º e 2º do art. 30 do Decreto Estadual nº 19.896/2020. 
 

25.2.3.1. Realizada a verificação, esta será publicizada às licitantes na divulgação do resultado da análise documental. Caso 
reste comprovada a regularidade, será considerada suprida a pendência. 

 
 

SUBSEÇÃO III – DA REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS 

 
26. O(a) pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas e da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes 
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
27. Na forma de diligência, poderão ser solicitados à licitante documentos complementares, a fim de esclarecer ou confirmar situação 
fática ou jurídica pré-existente, inclusive para esclarecer dúvidas ou suprir a ausência de alguma informação na documentação exigida e 
apresentada anteriormente, respeitada a isonomia entre os participantes. 
 

27.1 Não será cabível diligência para concessão de novo prazo para apresentação de documento que não tenha sido enviado no 
prazo originalmente exigido, situação que configuraria indevida comprovação posterior de requisito de aceitação de item ofertado 
e/ou de condição habilitatória. 
 
27.2 Todos os documentos deverão ser apresentados em língua portuguesa, observadas as eventuais ressalvas indicadas neste edital. 
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27.3 Solicitada a diligência à licitante, o respectivo prazo para cumprimento será determinado em sessão pelo(a) Pregoeiro(a), 
assegurado o lapso mínimo de 02 (duas) horas a contar da solicitação. 
 

27.3.1 Os documentos deverão ser enviados por meio do sistema, preferencialmente em arquivo compactado. 
 

27.3.2 O prazo concedido poderá ser prorrogado, a critério do(a) Pregoeiro(a), mediante solicitação escrita e justificada da 
licitante, formalizada mediante mensagem em chat (caso disponível) ou envio de e-mail ao endereço licitacao@mpba.mp.br, 
antes do encerramento do prazo concedido.  

 
27.4. A licitante deverá atender à solicitação no prazo estipulado, sob pena de desclassificação ou inabilitação, conforme o caso. 
 
27.5. O ônus da prova da exequibilidade dos preços ofertados, quando requerida, incumbirá exclusivamente à autora da proposta.  

 
27.5.1 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela expressamente 
renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 
27.5.2 Para o fim de comprovação da exequibilidade de preço(s), deverá ser demonstrada a viabilidade deste(s) através de 
documentação que comprove ou justifique que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado ou suficientes para o 
fiel cumprimento da execução contratual, e/ou que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto 
da licitação. 

 
28. Para fins de aceitação, ademais, poderá a Administração realizar quaisquer diligências julgadas necessárias à análise dos documentos 
apresentados e/ou itens ofertados, inclusive no tocante à verificação da validade e/ou veracidade de documentos e informações, análise 
de adequação técnica de produto e exame sobre a exequibilidade de proposta. 

 
28.1. Constituem meios legais de prova as consultas, pela Administração, a sítios oficiais de órgãos, fabricantes e entidades emissores 
de certidões/documentos, bem como as verificações junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado que tenham fornecido 
atestado(s) de capacidade técnica ou outros documentos. 
 
28.2 Realizada a diligência, esta será publicizada às licitantes na divulgação do resultado da análise documental.  
 
28.3 A prerrogativa da Administração não exime o ônus da licitante, de modo a não lhe ser cabível a alegação de obrigação da 
Administração para se furtar ao cumprimento das regras editalícias. 

 
29. Nas hipóteses de necessidade de análise técnica e/ou de realização de diligências, a sessão poderá ser suspensa pelo(a) Pregoeiro(a), 
mediante comunicação às licitantes via chat em sistema. 
 

29.1 Na hipótese de suspensão para a realização de diligência, o(a) Pregoeiro(a) informará a data e horário previstos para o reinício 
da sessão mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 
 

29.1.1. Sempre que possível, o aviso será realizado durante a sessão pública de licitação. 
 

29.2 Caso haja necessidade de solicitação de diligência a cargo de licitante após a suspensão da sessão, esta será solicitada através 
de convocação via aviso em sistema e envio de e-mail para o endereço eletrônico da licitante consignado em proposta, e a resposta 
deverá ser remetida via sistema, salvo solicitação expressa do(a) pregoeiro(a) de modo diverso. 
 

30. Em eventual necessidade de prorrogação ou antecipação do prazo de suspensão, a data de continuidade da sessão pública será 
remarcada, mediante comunicação às licitantes através de mensagem em sistema. 

 
30.1 Em se tratando de antecipação, a sessão será marcada, em regra, para o primeiro dia útil subsequente à decisão de remarcação, 
devendo ser comunicada através de aviso a ser inserido no sistema pelo(a) pregoeiro(a).  

 
30.1.1 Na hipótese acima indicada, respeitar-se-á o prazo de antecedência mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da 
inclusão da mensagem em chat. 

 
 

SUBSEÇÃO IV – DO RESULTADO DOS JULGAMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO 
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31. O(a) Pregoeiro(a) comunicará às licitantes, via mensagem em sistema, o resultado da análise da proposta de preços (e documentos 
correlatos) e da documentação de habilitação da licitante melhor classificada por lote ou item. 
 
32. A proposta de preços poderá ser recusada, com consequente desclassificação da proponente, quando a proposta e/ou quaisquer 
dos demais documentos exigidos: 
 

a) Estiver(em) em desacordo, ainda que por ausência ou omissão insanável ou não saneada, com os requisitos estabelecidos neste 
instrumento convocatório, especialmente a PARTE II; 
 
b) Não for(em) apresentado(s) dentro dos prazos e/ou de acordo com as regras estabelecidas; 

 
33. Será inabilitada a proponente, quando quaisquer dos documentos de habilitação exigidos: 
 

a) Estiver(em) em desacordo, ainda que por ausência ou omissão insanável ou não saneada, com os requisitos estabelecidos neste 
instrumento convocatório, especialmente a PARTE III; 
 
b) Não for(em) apresentado(s) dentro dos prazos e/ou de acordo com as regras estabelecidas. 

 
34. Toda e qualquer desclassificação e/ou inabilitação será sempre fundamentada e registrada em sistema, para acompanhamento por 
todas as participantes. 
 
35. Recusada a proposta ou inabilitada a licitante, o(a) Pregoeiro(a) examinará a oferta subsequente, na ordem de classificação, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
que atenda às condições estabelecidas no edital. 
 

35.1 Nestes casos, o(a) pregoeiro(a) verificará a ocorrência de nova hipótese de empate ficto, conforme procedimento previsto na 
Seção II - Subseção III desta PARTE V do edital. 

 
35.2 Caso todas as propostas ofertadas sejam desclassificadas ou todos as licitantes sejam inabilitadas, o lote ou item correspondente 
será declarado fracassado. 

 
36. Constatado o pleno atendimento às exigências do Edital das documentações relativas a proposta e habilitação, o(a) Pregoeiro(a) dará 
continuidade à sessão e habilitará a licitante no sistema eletrônico, declarando-a vencedora. 
 

 

SEÇÃO V – DA REGULARIZAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
37. Sagrando-se vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte beneficiária do regime diferenciado da Lei 
Complementar nº 123/2006, e cuja habilitação tenha sido procedida com a ressalva de existência de restrição fiscal e/ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a 
vencedora do certame. 
 

37.1 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.   

 
38. A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas pelo ilícito tipificado no art. 184, VI da Lei estadual nº 9.433/2005, sendo facultado à Administração determinar a(o) Pregoeiro(a) 
que proceda a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 
 

SEÇÃO VI – DO RECURSO ADMINISTRATIVO   

 
39. Declarada(s) a(s) vencedora(s), o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e 
motivada, manifestar sua intenção de recorrer de decisão do(a) Pregoeiro(a). 
 

39.1 A intenção de recurso deverá ser manifestada dentro do prazo máximo de 20 (vinte) minutos contados da convocação, com o 
registro da síntese das razões, em campo próprio do sistema. 
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39.1.1 As manifestações realizadas após o prazo estabelecido serão consideradas intempestivas e não serão aceitas pelo(a) 
Pregoeiro(a). Não serão acatadas, ademais, as manifestações apresentadas sem motivação ou realizadas fora do campo próprio 
em sistema. 

 
39.2 A falta de manifestação tempestiva, motivada ou adequada de licitante(s) para recorrer da decisão do(a) Pregoeiro(a) importará 
na preclusão do direito recursal e, consequentemente, na adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora. 

 
40. Acatada a intenção de recurso pelo(a) Pregoeiro(a), será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do 
recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual prazo, cuja contagem terá início no 
primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo da recorrente. 
 

40.1. As petições (razão e contrarrazão) deverão ser dirigidas a(o) pregoeiro(a) responsável pela condução do certame, e 
encaminhadas através de campo próprio no sistema de licitação, até as 23:59h do último dia do prazo. 

 
40.2. O requerimento deverá atender, obrigatoriamente, aos seguintes requisitos (sob pena de não conhecimento): 

 
a) Qualificação da pessoa jurídica postulante, com indicação de: razão social; número de cadastro junto ao CNPJ/RFB; endereço 

completo da sede (matriz ou filial); e local e endereço eletrônico para recebimento das comunicações; 
 

b) Nome completo e número de cadastro junto ao CPF/RFB do representante legal; 
 

c) Em se tratando de recurso, a indicação de decisão(ões) combatida(s), exposição de fatos e fundamentos, e pedido(s). 
 

40.3. Durante o prazo de interposição de recurso, será garantido o acesso das licitantes aos elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses, ou a qualquer outra informação processual necessária à instrução do recurso. 

 
41. A não interposição de recurso dentro do prazo estabelecido importará na preclusão do direito recursal do recorrente e, 
consequentemente, na adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora. 
 
42. Apresentado recurso em sistema, o(a) Pregoeiro(a) poderá: 
  

42.1 Não conhecer do recurso, quando ausentes os pressupostos recursais. 
 
42.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão. 
 
42.3 Motivadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para análise e decisão final da autoridade julgadora. 

 
43. As decisões dos recursos serão disponibilizadas em campo próprio no sistema eletrônico de licitação. 
 
44. Nas hipóteses de reconsideração da decisão pelo(a) Pregoeiro(a) ou de provimento do recurso pela autoridade julgadora, serão 
invalidados apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

44.1 Em se tratando de recurso cujo pedido tenha visado a inabilitação e/ou desclassificação da licitante vencedora, o(a) Pregoeiro(a) 
procederá à inabilitação da licitante, voltará à fase de aceitação de proposta e examinará a melhor proposta subsequente, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma nova proposta que atenda ao Edital. 

 
 

SEÇÃO VII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
45. Não havendo manifestação de intenção de recurso, ou a respectiva interposição tempestiva, o objeto do pregão será adjudicado 
pelo(a) Pregoeiro(a), que encaminhará os autos para a homologação do resultado pela Autoridade Superior, com observância do disposto 
neste Edital. 
 
46. Decididos os recursos (caso apresentados) e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o 
objeto à licitante vencedora, homologando, em seguida, o procedimento licitatório. 
 

46.1. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão em direito à contratação. 
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SEÇÃO VIII – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  

 
 

48. Após a homologação, o Ministério Público do Estado da Bahia convocará a licitante vencedora para assinatura do instrumento de 
contrato, nos termos do Anexo III – MINUTA DE CONTRATO, através de seu representante legal ou outro mandatário com poderes 
expressos; 
 

48.1 A convocação ocorrerá mediante envio de e-mail para o endereço eletrônico indicado na proposta de preços final ajustada, e o 
atendimento pelo fornecedor deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da convocação, sob pena de decair 
seu direito à contratação/registro; 
 

48.1.1 O prazo consignado poderá ser prorrogado, a critério da Administração, mediante requerimento fundamentado da 
adjudicatária; 
 
48.1.2 A exclusivo critério da Administração, a assinatura do contrato se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - 
SEI, por meio físico ou mediante assinatura digital (com utilização de certificado digital). 

 
48.1.2.1 Para assinatura via SEI, a licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador 
junto ao Ministério Público do Estado da Bahia, conforme orientações constantes em https://portalsei.mpba.mp.br/acesso-
externo/. 
 

48.1.2.1.1 A recusa da adjudicatária em obter o credenciamento ou a subscrever eletronicamente a ata de registro de 
preços implicará na decadência ao direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação específica. 

 
48.1.2.2 Para assinatura em meio físico, a licitante deverá assinar o contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, com 
posterior remessa ao endereço indicado no Preâmbulo deste Edital. Após envio, deverá a adjudicatária enviar o código de 
rastreio da postagem para o endereço contratos@mpba.mp.br. 
 
48.1.2.3 Para assinatura digital, a licitante deverá enviar 01 (uma) via do contrato para o endereço contratos@mpba.mp.br. 
Em tal hipótese, somente será aceito o documento após a verificação da validade e autenticidade do certificado digital 
correspondente. 

 
48.1.3 Na hipótese de recusa do fornecedor registrado em assinar o(s) instrumento(s) de contrato, com consequente decadência 
do direito à contratação, a Administração poderá revogar a licitação ou determinar ao(a) Pregoeiro(a) que retorne à fase de 
aceitação de proposta e examine a melhor proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma nova proposta que atenda ao Edital; 

 
48.1.3.1 A adoção das providências administrativas supra indicadas ocorrerá sem prejuízo da eventual aplicação das sanções 
administrativas e legais cabíveis à licitante vencedora originária, inclusive no que tange ao enquadramento na cominação 
prevista no art. 184, VI, da Lei Estadual nº 9.433/2005;  

 
48.2 Como requisito para a celebração do contrato, a licitante deverá manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação. 

 
49. As demais disposições e condições de execução contratual, inclusive aquelas previstas no art. 10 do Decreto Estadual nº 19.252/2019 
e no artigo 79 da Lei Estadual nº 9.433/2005, tais como regime e forma de execução, recebimento do objeto, gerenciamento, vigência 
da contratação, reajustamento e revisão de preços, pagamento, fiscalização, penalidades, cancelamento de registro e rescisão contratual 
estão estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO II e na minuta de contrato – ANEXO III. 
 
50. Poderá ser acrescentada à contratação qualquer vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja 
pertinente e compatível com os termos deste Edital, e que não importe em ônus adicional ao Ministério Público do Estado da Bahia. 
 

 

SEÇÃO IX – DAS SANÇÕES  

 
51. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos artigos 184, 185 e 199 da Lei estadual nº 9.433/2005, sujeitando-se os 
infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do diploma estadual, garantida a prévia e ampla defesa em 
processo administrativo. 
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51.1 Para a aplicação das penalidades serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a 
Administração Pública e a reincidência na prática do ato, observando-se os critérios de dosimetria estabelecidos pelo Decreto 
estadual nº 13.967/2012. 

 
52. A fraude de qualquer documento apresentado, ou a inverdade das informações nele contidas, implicará a imediata desclassificação 
do proponente que o tiver apresentado, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
53. Àquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato ou receber o instrumento equivalente, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, estará sujeito 
a ser impedido de licitar e contratar com a Administração e poderá ser descredenciado no SICAF  ou no sistema de cadastramento de 
fornecedores SIMPAS/SAEB-BA, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor 
global da licitação e das demais cominações legais. 
 
54. DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos I a V do art. 184, nos incisos  II, III e V do 
art. 185 e no art. 199 da Lei estadual nº 9.433/2005. 
 
55. DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA: Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento 
de contratar com a Administração os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos VI e VII do art. 184 e nos incisos I, IV, VI e VII do art. 
185 da Lei estadual nº 9.433/2005. 
 
56. DA ADVERTÊNCIA VERBAL: Será advertido verbalmente a licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, podendo 
o responsável pela licitação determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa. 
 
57. DO DESCREDENCIAMENTO DO SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL: A licitante ou contratada será descredenciada do Sistema de 
Registro Cadastral quando, em razão da ocorrência das faltas previstas na Lei estadual nº 9.433/2005, deixar de satisfazer as exigências 
relativas à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, ou regularidade fiscal e trabalhista exigidas para 
cadastramento. 
 
58. DA MULTA: 
 

58.1 A recusa à assinatura do contrato, pelo adjudicatário, no prazo fixado no instrumento convocatório, ensejará a aplicação da 
pena de multa de mora no percentual de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global da licitação, sem prejuízo das demais 
sanções previstas na Lei estadual nº 9.433/2005. 

 
58.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado, sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista na minuta 
de contrato constante do instrumento convocatório, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, observado o disposto 
na Lei estadual nº 9.433/2005 e no Decreto estadual nº 13.967/2012; 

 
59. As demais sanções por inexecução contratual estão previstas no Anexo III – MINUTA DE CONTRATO. 

 
 

SEÇÃO X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
60. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
61. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive 
para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
62. É facultado a(o) Pregoeiro(a), à autoridade a ele superior e às áreas técnicas competentes do Ministério Público do Estado da Bahia 
- MPBA, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 

62.1 Fica facultado ao MPBA, através da área técnica competente, realizar diligências técnicas necessárias à validação das 
documentações, declarações e/ou informações ofertadas em quaisquer das fases da licitação e/ou contratação, inclusive junto ao(s) 
fabricante(s), quando for o caso. 
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62.2 A invalidação de quaisquer documentações, declarações e/ou informações, pela área técnica, implicará na exclusão do 
licitante/adjudicatário do procedimento licitatório, de acordo com a fase em que este se encontrar (aceitação da proposta, 
habilitação ou contratação). 

 
63. Em caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) do sistema eletrônico que importe prejuízo à continuidade da sessão, em quaisquer de 
suas fases, esta será suspensa e terá reinício em data e horário por aquele(a) estabelecidos, sobre os quais se dará conhecimento aos 
participantes, via sistema.  
 
64. O pregão poderá ser suspenso temporariamente pelo(a) Pregoeiro(a), quantas vezes forem necessárias, desde que conferida prévia 
comunicação às licitantes via sistema. 
 

64.1 A publicidade da suspensão temporária dos trabalhos será realizada pelo(a) Pregoeiro(a) via chat em sistema, sendo medida 
suficiente para proteção ao princípio da publicidade. 
 
64.2 O(a) Pregoeiro(a) poderá antecipar a reabertura da sessão quando necessário, desde que o faça mediante prévia comunicação 
via sistema. 

 
65. A(s) proponente(s) intimada(s) para prestar quaisquer esclarecimentos ou realizar quaisquer diligências adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
   
66. O sistema eletrônico gera, ao final do certame, a Ata da Sessão Pública do pregão, com indicação do lance vencedor e demais 
informações relativas à Sessão Pública. 
 

66.1 A ata será automaticamente disponibilizada no sistema eletrônico para acesso livre, imediatamente após o encerramento da 
sessão pública. 

  
67. Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados no processo administrativo 
respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle e demais interessados.  
 
68. A homologação do resultado da presente licitação não vincula uma subsequente contratação, podendo a Instituição revogar o 
processo licitatório, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, ou 
anula-lo, por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, publicando o resumo da decisão no Diário 
da Justiça Eletrônico do Poder Judiciário do Estado da Bahia,  para conhecimento amplo dos participantes da licitação. 
  
69. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 143, §1º, da Lei Estadual nº 
9.433/2005, mediante prévia comunicação formal e expressa por parte do Ministério Público do Estado da Bahia, e desde que verificada 
a existência de dotação orçamentária e financeira para os acréscimos que se fizerem necessários, respeitados os limites legais. 
  
70. Os casos omissos que porventura forem detectados neste Edital, serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, com 
base na legislação em vigor. 
 
71. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 
julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Salvador – Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

 
Frederico Welington Silveira Soares 

Superintendente de Gestão Administrativa 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2021 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
 

DADOS DO FORNECEDOR: 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: CNPJ: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: UF: CEP: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

TELEFONE COMERCIAL: (     ) E-MAIL: 

DADOS PARA PAGAMENTO 

BANCO: AGÊNCIA: Nº CONTA CORRENTE: 

 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNIDADE DE MEDIDA 

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

OFERTADA 
(%) 

VALOR ESTIMADO ANUAL 
 (R$) 

1 

Serviços de controle e gerenciamento do 
abastecimento e lavagem de veículos, 
com a administração das respectivas 
despesas. 

TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

- XX% XX,XX 

 
DATA: XX/XX/XXXX  

______________________________ 
Representante legal 

 
 

REGRAS/OBSERVAÇÕES PARA PRECIFICAÇÃO 

- Validade da proposta: mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão pública do pregão. 
- Prazo de vigência: 12 (doze) meses; 
- As ofertas finais de percentual de desconto, e correspondente taxa de administração negativa, deverão corresponder a desconto igual 
ou superior a -4,24% (quatro vírgula vinte e quatro por cento negativo). Exemplos: -4,24; -4,25; -5,00; -10,00 etc; 
- Os valores finais ofertados, deverão ser iguais ou inferiores a R$ 2.277.031,06 (dois milhões, duzentos e setenta e sete mil, trinta e 
um reais e seis centavos); 
- Somente serão admitidas propostas finais com desconto/taxa e correspondente valor global estimado que estejam dentro dos limites 
estabelecidos pelo MPBA, conforme acima indicado. 
- Este é apenas um modelo de documento, apresentado com a finalidade de demostrar as informações mínimas que deverão constar 
na proposta comercial do fornecedor, sob pena de desclassificação. O fornecedor, portanto, poderá utilizar o formato que melhor lhe 
convier, desde que todas as informações solicitadas estejam claramente disponíveis. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

1.1 DEFINIÇÃO DO 
OBJETO 

INDICAÇÃO DO ITEM (SE ÚNICO) OU FAMÍLIA (SE MÚLTIPLOS): Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços continuados de controle e gerenciamento do 
abastecimento de veículos automotores (com gasolina, álcool, diesel comum e S10 – na capital e 
interior do Estado da Bahia), controle e gerenciamento do serviço de lavagem veicular (apenas no 
interior do Estado da Bahia), incluindo o serviço de administração das respectivas despesas (com 
os abastecimentos e lavagens), conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
estabelecidas neste Termo de Referência, seus anexos e apensos. 
 
Observação: O detalhamento do item que compõe o objeto consta na tabela 1 do APENSO I 
(indicado ao final do documento). 

1.2 FORMA DE 
CONTRATAÇÃO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS: 
 

➢ SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA  

1.3 PLANILHA DE 
COMPOSIÇÃO DE 

CUSTOS 
NÃO SERÁ EXIGIDA DOS LICITANTES 

1.4 JUSTIFICATIVA:  
 

 NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

O abastecimento e lavagem dos veículos automotores é uma necessidade continuada, que pode 
ocorrer em locais variados e imprevisíveis, sendo essencial para o bom cumprimento da função 
institucional do Ministério Público do Estado da Bahia, sendo recomendada sua execução indireta, 
por ser mais conveniente, econômico e eficiente, o que se soma ao fato da Administração Pública 
não possuir estrutura suficiente para esse fim. 
A contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de controle e 
gerenciamento do abastecimento e lavagem de veículos automotores, através da implantação e 
operação de sistema informatizado e integrado e serviço de administração das respectivas 
despesas, visa manter a transparência no consumo de combustíveis e serviço de lavagem, 
utilizados pelos veículos da frota deste Ministério Público, considerando que o gerenciamento de 
abastecimento e lavagem por meio de um sistema informatizado possibilita um maior controle 
das operações, emissão de relatórios detalhados (por veículo, usuário, tipo de combustível, 
valores médias de consumo etc.) e, consequentemente, facilita a identificação de eventuais 
desvios de operação. 

1.5 JUSTIFICATIVA: 
 

SERVIÇOS 
CONTINUADOS 

JUSTIFICATIVA: Os serviços de controle e gerenciamento do abastecimento e lavagem de veículos 
e serviço de administração das respectivas despesas devem ser continuados devido à constante 
circulação dos veículos da frota do Ministério Público ao longo do ano e por todo o Estado da 
Bahia. Tais deslocamentos são essenciais ao funcionamento das atividades finalísticas deste 
Parquet, podendo, inclusive, ocorrer em finais de semana e feriados, de modo que a sua 
interrupção poderá comprometer o andamento das atividades e o cumprimento da missão 
institucional. 

1.6 
ENQUADRAMENTO 

DO OBJETO 

SERVIÇOS COMUNS: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos, com base nas especificações usuais praticadas no mercado. (REGRA) 

1.7 INDICAÇÃO DE 

CARACTERÍSTICAS 
NÃO    
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E/OU ESPECIFICAÇÕES 
EXCLUSIVAS 

 

2. INFORMAÇÕES LICITATÓRIAS 

2.1 PARÂMETRO(S) DE 
JULGAMENTO DA 

PROPOSTA 
MAIOR DESCONTO (Menor Taxa de Administração) 

2.2 ANÁLISE 
DOCUMENTAL 

UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL POR ANALISAR PROPOSTA E DOCUMENTOS 
TÉCNICOS: 
 Coordenação de Transportes 

2.3 MODO DE 
DISPUTA DA 
LICITAÇÃO 

ABERTO (Regra geral) 

➢ Intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances: 0,1% 
(zero vírgula um por cento), a incidir sobre todos os itens 

2.4 DIVULGAÇÃO DOS 
PREÇOS REFERENCIAIS 
PARA AS LICITANTES 

ORÇAMENTO DIVULGADO NO EDITAL 

2.5 DOCUMENTAÇÃO A 
SER SOLICITADA EM 
CONJUNTO COM A 

PROPOSTA 

NÃO HÁ DOCUMENTAÇÃO A SER SOLICITADA 

2.6 SOLICITAÇÃO DE 
DEMONSTRAÇÃO DE 
COMPATIBILIDADE  

NÃO 

2.7 DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO -  

QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

 ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA- Comprovação de aptidão para o desempenho de 
atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos, com o objeto da 
licitação. 

 
➢ DADOS MÍNIMOS EXIGIDOS (INDICAÇÃO OBRIGATÓRIA): 

 

• Indicação dos serviços executados. 

• Indicação dos quantitativos.   

• Período de vigência da contratação. 

• Indicação de valores contratuais executados. 
 

➢ CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS DADOS SOLICITADOS: 
 

• CARACTERÍSTICAS: Serão aceitos, como compatíveis, atestados que comprovem a 
execução de serviços de gestão de abastecimento de veículos e de gestão de 
lavagem de veículos. Sendo admitidos atestados em que estas atividades tenham 
sido prestadas conjunta ou separadamente. 
 

• PRAZOS: O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar que a licitante tenha executado 
serviços compatíveis, em características e quantidades, com o objeto licitado por, 
no mínimo, 03 (três) anos, sendo admitido o somatório de atestados, desde que 
cada atestado seja igual ou superior a 1 (um) ano, em períodos sucessivos, não 
sendo necessário que sejam ininterruptos.  
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• QUANTITATIVO MÍNIMO ACEITÁVEL 

ITEM 
QUANTITATIVO MÍNIMO 

(limitado a 50% do licitado) 

Serviços de controle e 
gerenciamento do 
abastecimento e lavagem de 
veículos com a administração 
das respectivas despesas. 

40% do valor global licitado, 
por ano de contratação. 

 
➢  JUSTIFICATIVA PARA O(S) PERCENTUAL(AIS) DEFINIDO(S) Por se tratar de serviço 

continuado de extrema necessidade, faz-se necessário buscar meios de garantir que a 
empresa possui capacidade técnica e operacional de prestar o serviço por sucessivos 
períodos e nas quantidades pretendidas na licitação. 

  
➢ SOMATÓRIO DE ATESTADOS: SIM 

 
2.8 DOCUMENTAÇÃO 

DE HABILITAÇÃO - 
QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-
FINANCEIRA 

 
 

    A) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

B) DEMONSTRAÇÃO DE PATRIMÔNIO LÍQUIDO OU CAPITAL SOCIAL, igual ou superior a 5 % do 
valor da licitação (limite legal: 10%); 
 
➢ Justificar opção “B” (Em caso positivo): Garantia de que a empresa possui capacidade para 

atender a demanda do Ministério Público do Estado da Bahia sem incorrer em interrupção 
de fornecimento.  

 

C) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, 
COM INDICAÇÃO DOS ÍNDICES DE: 

 
➢ Justificativa: A Empresa deverá comprovar, na forma da lei, boa situação 

contábil/financeira com capacidade para honrar suas obrigações, através da 
apresentação balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.  
Tendo em vista o vulto da contratação, considerando-se que se trata de serviço 
continuado, é imperioso investigar a saúde financeira da empresa, a fim de se dirimir 
eventuais riscos de não cumprimento de seus deveres contratuais e financeiros. 
Os índices indicados observam o disposto no art. 102, § 4o, da Lei Estadual 9.433/2005, 
pois permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva. 
Além disso, não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram 
estabelecidos observando os valores usualmente adotados em contratações públicas e 
em patamares mínimos aceitáveis. 

 
1. Liquidez Corrente (ILC), que deverá ser maior que 01 (um) 
 
2. Liquidez Geral (LG), que deverá ser maior que 01 (um) 
 
3. Grau de Endividamento (GE), que deverá ser menor ou igual a 0,80 
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2.9 PRAZO(S) PARA 
ASSINATURA DE ATA 

DE REGISTRO DE 
PREÇOS E/OU DO 

CONTRATO 

HAVERÁ SOMENTE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO                                                   
 
Prazo: 10 dias Corridos 

 

3. REGRAS DE CONTRATAÇÃO 

 
3.1 REGRAS DE 

EXECUÇÃO 
CONTRATUAL 

3.1.1 REGIME DE EXECUÇÃO: O Regime de Execução da presente contratação é de 

Execução Indireta na modalidade Empreitada por Preço Global: 

3.1.2 PRAZO PARA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO:   
 
➢ 10 dias Corridos 

 
3.1.2.1 As comprovações da convocação e da entrega/retirada da nota de empenho poderão 
ocorrer por quaisquer dos seguintes meios: por meio eletrônico (através de confirmação de 
recebimento de e-mail), aposição de assinatura (para retirada presencial) ou por Aviso de 
Recebimento dos correios (quando a entrega for via postal). 
 
3.1.2.2 O Fornecedor poderá solicitar a prorrogação do prazo para retirada/recebimento da 
nota de empenho, por igual período ao original, por motivo justo e aceito pela Administração, 
nos termos do art. 124, § 4º, da Lei Estadual – BA nº 9433/2005. 
 

3.1.3 FORMA E PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:   

3.1.3.1 Os serviços objeto deste TR abrangem o controle e gerenciamento do abastecimento de 
veículos automotores (com gasolina, álcool, diesel comum e S10) e do serviço de lavagem veicular, 
bem como, o serviço de administração das respectivas despesas com a aquisição de combustíveis 
e lavagem dos veículos pertencentes à frota do Ministério Público do Estado da Bahia. Para tanto 
haverá a implantação e operação, pela CONTRATADA, de um sistema informatizado e integrado, 
via internet, que viabilizará o gerenciamento e o pagamento dos abastecimentos e lavagens junto 
à Rede Credenciada de Postos de Combustíveis e Postos de lavagem, por meio de cartão 
eletrônico próprio (com chip ou magnético), disponibilizado para cada veículo. Cada condutor terá 
sua identificação validada através de uma senha pessoal, durante a execução de qualquer 
operação de abastecimento ou lavagem realizada. A contratada deverá disponibilizar métodos e 
soluções que inibam e identifiquem, com agilidade, falhas de segurança nas eventuais utilizações 
não autorizadas. 

3.1.3.2 O Sistema de gerenciamento dos abastecimentos e lavagens deverá constituir-se em uma 
ferramenta de controle e gestão dos combustíveis consumidos e das lavagens realizadas nos 
Postos de Combustíveis e Postos de Lavagem que integram a Rede Credenciada;   

3.1.3.3 Deverá, por ocasião de cada abastecimento ou lavagem, capturar e efetuar o registro 
informatizado de todos os dados referentes àquele procedimento, integrando-os em uma base 
de dados permanente e constantemente atualizada, para, em seguida, por meio do software de 
gestão, transformá-los em informações gerenciais, analíticas e financeiras, que serão 
disponibilizadas aos gestores do Sistema, para subsidiar a tomada de decisões;   
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3.1.3.4 O registro das informações referentes aos abastecimentos e lavagens dos veículos será 
realizado por meio de equipamentos periféricos específicos para leitura e gravação de dados, 
instalados nos Postos da Rede Credenciada; 

3.1.3.4.1 O equipamento instalado no posto credenciado para recepção do cartão eletrônico 
deverá emitir, no momento da operação, comprovante de abastecimento que indique, no 
mínimo, nome e endereço do Posto, data e hora da operação, placa do veículo, 
quilometragem, identificação do responsável (condutor) pela operação, quantidade de litros, 
valor em moeda nacional e o saldo restante do cartão. 

3.1.3.5 O Sistema de gerenciamento dos abastecimentos e lavagens deverá, por ocasião da 
ocorrência de um desses eventos realizados nos Postos da Rede Credenciada, validar o 
procedimento e registrar todas as informações necessárias para o posterior pagamento do 
combustível fornecido ou lavagem veicular realizada; 

3.1.3.6 As atividades de controle e gerenciamento do abastecimento e lavagem dos veículos, com 
a administração das respectivas despesas, referentes aos veículos automotores pertencentes à 
frota do Ministério Público do Estado da Bahia deverão englobar: 

3.1.3.6.1 Sistema tecnológico para processamento de informações, através da Internet, com 
acesso ao Setor de Transportes do Ministério Público do Estado da Bahia; 

3.1.3.6.2 Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios pela Internet ao 
Ministério Público do Estado da Bahia; 

3.1.3.6.3 Sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento dos serviços de 
abastecimento e lavagem executados na Rede Credenciada de Postos de Combustíveis e 
Postos de Lavagem; 

3.1.3.6.4 Disponibilização de uma Rede Credenciada de Postos de Combustíveis e Postos de 
Lavagem, equipados para aceitar todas as transações do sistema tecnológico da 
CONTRATADA, nas cidades elencadas, por meio do uso dos cartões eletrônicos (com chip ou 
magnéticos), disponibilizados pela CONTRATADA para cada veículo, considerando as 
quantidades mínimas de Postos Credenciados por cidade, constantes no Apenso I deste TR; 

3.1.3.6.4.1 Independentemente da quantidade de postos de combustível por localidade, 
constante no Apenso I deste TR, a CONTRATADA deverá manter postos de combustível 
credenciados ao longo das principais rodovias que cortam o Estado da Bahia (a exempla 
da BR-324, BR-116, BR-101, BR-242, BR-407, BR-110, BR-030 e BA-052), considerando uma 
distância máxima de 200 (duzentos) quilômetros entre um posto e outro; 

3.1.3.6.4.2 A Rede Credenciada de Postos de Combustíveis e Postos de Lavagem deverá 
estar equipada para aceitar transações com os cartões eletrônicos disponibilizados pela 
CONTRATADA para cada veículo, considerando o preço de venda à vista (com máquinas 
de cartões apropriadas para o Sistema de Gestão da Contratada). 

3.1.3.6.4.3 O abastecimento e lavagem dos veículos serão realizados pela Rede 
Credenciada de Postos de Combustíveis e Postos de Lavagem, mediante fornecimento dos 
combustíveis e serviço de lavagem através de cartão eletrônicos, validando a operação 
com a identificação e senha pessoal do motorista/condutor. 
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3.1.3.6.4.4 A CONTRATADA deverá disponibilizar uma sistemática alternativa de 
autorização das operações de abastecimento e lavagem dos veículos, em caso de pane na 
rede elétrica do posto credenciado e/ou defeito na máquina/cartão do veículo, 
preservadas as informações previstas para o cartão magnético, oferecendo ao Contratante 
as mesmas informações disponibilizadas no abastecimento eletrônico; 

3.1.3.6.4.5 Os Postos de Lavagem poderão ser vinculados aos Postos de Combustíveis 
Credenciados ou estabelecimentos autônomos credenciados à Rede da CONTRATADA. 

3.1.3.6.5 A Possibilidade de o CONTRATANTE fazer a alteração dos limites de consumo dos 
cartões de cada veículo (caso exista), através do sistema de gerenciamento (via Web), de 
acordo com as necessidades do serviço; 

3.1.3.6.6 O sistema de gerenciamento deverá possibilitar, ainda, a operação do gestor, via 
web, para efetuar o bloqueio temporário e/ou cancelamento de cartão e solicitação de 2ª via 
de cartão, em caso de perda, roubo, extravio ou desgaste;  

3.1.3.6.7 Será considerado como base de gerenciamento do sistema, o local indicado 
pelo CONTRATANTE, onde serão instalados os equipamentos e softwares de gerenciamento 
da proponente, permitindo a parametrização de cartões e emissão de relatórios; 

 3.1.3.7 O Sistema de gerenciamento integrado, ao qual terá acesso o Setor de Transportes do 
Ministério Público do Estado da Bahia, possibilitará a emissão dos seguintes relatórios: 

a) Extrato analítico/sintético contendo todos os abastecimentos e lavagens, individualmente 
discriminados por veículo, apresentando gráfico e tabelas comparativos entre veículos, bem 
como, nome do usuário, data, hora, local e quilometragem do momento em que foram 
efetuadas as operações; 

b) Consolidação mensal da quantidade de veículos que efetuaram abastecimento e/ou 
lavagem; 

c) Ranking de despesas por veículo ou qualquer outro filtro disponível no sistema; 

d) Relatórios comparativos entre veículos ou qualquer outro, desde que haja informação 
disponível no sistema da CONTRATADA; 

e) Relatório de Histórico de Frota que listará todas as operações realizadas por um veículo ou 
por todos os veículos do Ministério Público do Estado da Bahia; 

f) Relatório de Análise de Consumo de Combustível que permitirá ao Gestor avaliar, em um 
determinado período, a performance dos veículos da Frota em termos de consumo (km/L) de 
combustível; 

g) Relatório de Histórico de quilometragem dos veículos da Frota: deverá informar a 
quilometragem percorrida por cada veículo da frota e o consumo de combustível, em 
determinado período definido; 
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h) Relatório de Preços Praticados nos Postos da Rede Credenciada: identificará o preço por 
litro unitário dos combustíveis ou preço de lavagem, nos postos credenciados, que estejam 
dentro da faixa de preço de mercado; 

i) Relatórios de Utilização de Combustível e lavagens efetuadas, por veículo da Frota e por 
motorista/condutor, que apresentará, em determinado período definido, o quantitativo 
pormenorizado de combustível utilizado, identificando inclusive o tipo de combustível e os 
Postos Credenciados nos quais os serviços foram utilizados; 

j) Relatório de Desvio de Hodômetro, que possibilitará a verificação de eventuais divergências 
verificadas na captação da quantidade de litros abastecidos por cada veículo da Frota; 

k) Relatório de Desvio de Consumo de Combustível, que possibilitará a verificação de 
eventuais divergências apresentadas na captação da quantidade de litros abastecidos por 
cada veículo da Frota; 

l) Relatório de Extrato de Conta portador/Conta Base, que verificará o extrato da conta de 
cada veículo da Frota e o saldo existente, a fim de acompanhar as despesas realizadas em um 
período definido; 

m) Relatório de Evolução de Despesas da Frota, que possibilitará a verificação da evolução de 
despesas da frota dentro de um determinado período; 

n) Relatório de Relacionamento CartãoXConta Portador que possibilitará a identificação de 
cartão eletrônico correspondente ao veículo que o utiliza. 

3.1.3.8 As atividades de controle e gerenciamento das operações deverão ser realizadas de forma 
contínua, eficiente e eficaz, todos os dias da semana, 24 horas por dia, ininterruptamente, 
considerando que os abastecimentos e lavagens poderão ocorrer em qualquer dia ou horário em 
que os Postos da Rede Credenciada estiverem funcionando. 

3.1.3.9 A Empresa CONTRATADA deverá implantar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a 
assinatura do contrato, o serviço de controle e gerenciamento de abastecimento e lavagem dos 
veículos da frota do Ministério Público do Estado da Bahia, com o fornecimento do sistema 
informatizado e cartões eletrônicos para cada veículo, sem qualquer custo adicional para a 
CONTRATANTE, que habilitará os responsáveis pela autorização para aquisição de produtos e 
serviços junto à Rede Credenciada de Postos de Combustíveis e Postos de Lavagem da 
CONTRATADA, sendo que esta implantação e a operação compreendem os seguintes itens: 

3.1.3.9.1 Implantação do sistema de gerenciamento e validação pelo Setor de Transportes do 
Ministério Público do Estado da Bahia; 

3.1.3.9.2 Acesso ao Sistema de Gestão de Abastecimento e lavagem dos veículos da Frota em 
níveis de acessos conforme definido pelo Setor de Transportes do Ministério Público do 
Estado da Bahia, cabendo ao sistema oferecer níveis de permissão (consulta/administração) 
de acesso; 

3.1.3.9.3 Cadastramento e registro dos veículos da frota do contratante. 

3.1.3.9.4 Confecção dos cartões eletrônicos para todos os veículos, sendo impressa em cada 
um a identificação do Contratante, a saber: Ministério Público do Estado da Bahia, e mais, a 
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placa do veículo, modelo e tipo de combustível utilizado. Esses cartões eletrônicos deverão 
ser entregues ao Setor de Transportes do Ministério Público do Estado da Bahia, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, após a assinatura do contrato, sem custo adicional; 

3.1.3.9.5 A confecção de 10 cartões coringas para eventuais problemas nos cartões titulares, 
havendo a possibilidade de vinculação desses cartões a qualquer veículo da frota do 
Contratante, pelo Gestor do Sistema; 

3.1.3.9.6 Fornecimento de novos cartões eletrônicos, sempre que solicitado pelo Contratante, 
em caso de perda, dano ou extravio, no prazo máximo de 8 (oito) dias consecutivos, contados 
da formalização do pedido, sem custo adicional para o CONTRATANTE; 

3.1.3.9.7 Cadastramento de todos os usuários e Gestores do Sistema, com seus respectivos 
níveis de acesso; 

3.1.3.9.8 Cadastramento de todos os motoristas e condutores dos veículos do CONTRATANTE, 
com as respectivas senhas para uso dos cartões eletrônicos; 

3.1.3.9.9 Apresentação da Rede Credenciada de Postos de Combustível e Postos de Lavagem, 
cuja lista atualizada deverá ser facilmente acessada por qualquer usuário do Sistema e deverá 
conter as quantidades mínimas de Postos Credenciados em cada cidade, conforme 
especificado no Apenso I deste TR; 

3.1.3.9.10 Identificação visual e divulgação da Rede Credenciada de Postos de Combustível e 
Postos de Lavagem; 

3.1.3.9.11 Implantação e parametrização dos sistemas tecnológicos; 

3.1.3.9.12 Treinamento dos Gestores, indicados pelo Setor de Transportes do Ministério 
Público do Estado da Bahia, Usuários, Motoristas e Condutores sobre o uso do Sistema; 

3.1.3.10 Será de responsabilidade da contratada e às suas expensas os custos com todos os 
equipamentos, softwares e realização de todo o treinamento dos responsáveis pelas bases de 
gerenciamento no que se refere à utilização dos Sistemas de controle e processamento, assim 
como pela capacitação no uso dos cartões, pelos usuários e pelos fornecedores dos bens e 
serviços objetos do contrato; 

3.1.3.11 Os preços dos combustíveis da Rede Credenciada de Postos de Combustível deverão 
seguir o valor médio estabelecido no Estado da Bahia pela Agência Nacional de Petróleo – ANP, 
devendo ser cobrado o preço registrado na bomba de combustível, sendo vedada a cobrança de 
taxa adicional em razão do uso do sistema de pagamento da CONTRATADA, e os preços das 
lavagens de veículos, na Rede Credenciada de Postos de Lavagem, deverão seguir o valor médio 
de mercado praticado no Estado da Bahia; 

3.1.3.11.1 O CONTRATANTE reserva-se no direito de realizar pesquisas de mercado sobre os 
preços dos combustíveis e das lavagens dos veículos, repassados pela CONTRATADA nas 
faturas mensais, a fim de verificar a adequação destes aos valores praticados no mercado local; 
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3.1.3.11.2 Caso se verifique que os preços repassados pela CONTRATADA sejam maiores que 
os valores médios de mercado, a CONTRATADA será notificada para ajustar os valores 
apresentados, adequando-os aos critérios estabelecidos acima. 

3.1.3.12 O serviço de lavagem dos veículos da frota do Ministério Público da Bahia será utilizado 
exclusivamente no interior do Estado da Bahia, tendo em vista que a instituição possui serviço de 
lavagem próprio na Capital do Estado; 

3.1.3.13 O serviço de lavagem veicular, a ser realizado pela Rede de Postos de Lavagem 
Credenciados, deverá compreender apenas a lavagem da carroceria do veículo e limpeza interna. 

 

3.2 EXIGÊNCIA DE 
GARANTIA PARA O 

OBJETO 
SEM EXIGÊNCIA DE GARANTIA 

 
3.3 CONDIÇÕES E 

RESPONSÁVEIS PELO 
RECEBIMENTO  

 
 

3.3.1 PRAZO PARA RECEBIMENTO PROVISÓRIO: 2 dias úteis 

3.3.2 PRAZO PARA RECEBIMENTO DEFINITIVO: 5 dias úteis 

3.3.3 UNIDADE RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: Coordenação de Transportes. 

3.3.4 PRAZO PARA ADEQUAÇÃO OU SUBSTITUIÇÃO DE SERVIÇO(S) REJEITADO(S): 05 (cinco) dias 
úteis 

DEMAIS REGRAMENTOS: 
 
3.3.5 O recebimento dos serviços ocorrerá mediante conferência destes, confrontando com as 
especificações contidas no Edital de Licitação (inclusive anexos, como o termo de referência) e na 
proposta de preços, bem como a regras, condições e quantitativos definidos na ordem de 
serviços.  
  
3.3.6 O recebimento definitivo do objeto desta contratação só será concretizado depois de 
adotados, pelo Ministério Público do Estado da Bahia, todos os procedimentos contidos nos Atos 
Normativos internos relativos ao tema, respeitadas as exigências contidas do art. 161 da Lei 
Estadual- BA nº 9.433/2005;  
  
3.3.7 O aceite ou aprovação do objeto pelo Ministério Público do Estado da Bahia não exclui a 
responsabilidade do fornecedor por vícios, defeitos ou disparidades com as especificações 
estabelecidas neste Contrato e no processo de Licitação que o originou, verificadas 
posteriormente, garantindo-se ao Ministério Público do Estado da Bahia, inclusive, as faculdades 
previstas na Lei Federal n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.  
 

3.4 POSSIBILIDADE OU 
NÃO DE 

SUBCONTRATAÇÃO 
VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO 

 3.5.1 PERIODICIDADE DE PAGAMENTO: PAGAMENTO MENSAL  
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3.5 CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

 

3.5.2 CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO: 

➢ CONDIÇÕES ESPECIAIS:  Devido à natureza do serviço, a CONTRATADA deverá 
apresentar, além da Nota fiscal/fatura mensal, um relatório dos abastecimentos e 
lavagens dos veículos da frota do CONTRATANTE, no mês de referência da fatura, 
realizados junto à Rede Credenciada de Postos de Combustíveis e Postos de 
Lavagem da CONTRATADA, em formato digital, contemplando, no mínimo, as 
seguintes informações: razão social, endereço completo, nome fantasia, CNPJ, 
Inscrição Estadual, Data de emissão, modelo da NF, natureza da operação, série da 
NF, quantidade de litros, valor por litro, ou valor do serviço de lavagem, valor da 
NF. 

 

3.6 POSSIBILIDADE OU 
NÃO DE 

REAJUSTAMENTO, 
COM INDICAÇÃO DE 

ÍNDICE OFICIAL 

NÃO É CABÍVEL A PREVISÃO DE REAJUSTAMENTO, DADA A NATUREZA DOS SERVIÇOS. 

 
3.7 DEFINIÇÃO DE 

VIGÊNCIAS 
 
 

3.7.1 VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP): NÃO SE APLICA (Não se trata de 
registro de preços) 

3.7.2 DEFINIÇÃO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 
 

CONTRATAÇÕES COM INSTRUMENTO FORMAL DE CONTRATO 

➢ 12 meses contados a partir de(a) uma data certa: A DEFINIR   

3.7.3 POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA:               
 

SIM.   Justificativa: Trata-se de prestação de serviço continuada, indispensável para atender as 
mais variadas demandas por serviço de transporte, configurando antieconomicidade fazer uma 
licitação a cada ano. 

 

3.8 OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA 

 

3.8.1 Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços objeto desta contratação, não 
podendo eximir-se, ainda que parcialmente, atribuindo quaisquer falhas ou deficiências a defeitos 
ou falta de materiais e/ou peças, garantindo, portanto, um serviço de primeira qualidade; 
 
3.8.2 Fornecer toda mão de obra, materiais e acessórios necessários à execução dos serviços 
objeto desta contratação; 
 
3.8.3 Manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão-de-obra para 
execução completa e eficiente dos serviços objeto desta contratação; 
 
3.8.4 Manter, durante a vigência do Contrato, escritório, próprio ou de representação, na Cidade 
de Salvador ou Região Metropolitana; 
 
3.8.5 Designar preposto que detenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a 
execução dos serviços e que seja responsável pelo bom andamento dos mesmos e possa tomar 
as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 
 
3.8.6 Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas de segurança do trabalho, 
identificação, disciplina e demais regulamentos vigentes perante o CONTRATANTE, bem como 
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atentar para as regras de cortesia no local onde serão executados os serviços objeto desta 
contratação, obrigando-se ainda a: 
 
3.8.7 Ressarcir ao CONTRATANTE o equivalente a todos os danos decorrentes da sua culpa ou 
dolo na execução do Contrato ou de paralisação ou interrupção dos serviços contratados, exceto 
quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, 
circunstâncias devidamente comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas após a sua ocorrência; 
 
3.8.8 Atender, com presteza, as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, bem 
como, sobre a não execução de serviços, providenciando sua imediata correção, sem ônus para o 
CONTRATANTE; 
 
3.8.9 Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo causado ao patrimônio do CONTRATANTE e/ou 
TERCEIROS, que venham seus prepostos a causar. 
 
3.8.10 Disponibilizar estrutura de consultoria permanente durante a vigência contratual, cuja 
visita poderá ser requisitada a qualquer momento pelo Ministério Público do Estado da Bahia, 
objetivando subsidiar o uso do Sistema e a performance quanto aos indicadores de desempenho 
na gestão de abastecimento da frota; 
 
3.8.11 Credenciar, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da assinatura do 
contrato, sob pena de rescisão, Postos de Combustíveis e Postos de Lavagem, devidamente 
equipados para aceitar as transações do Sistema integrado, na Capital e interior do Estado da 
Bahia, de acordo com a quantidade mínima por município, constante no Apenso I deste TR e 
atendendo ao quanto disposto no item 3.1.3.6.4.1, devendo manter a lista de estabelecimentos 
da sua Rede Credenciada sempre atualizada; 
 
3.8.12 Pagar pontualmente aos Postos de Combustíveis e Postos de Lavagem da Rede Credenciada 
pelo valor efetivamente utilizado pelo Contratante, ficando claro que o CONTRATANTE não 
responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que é de total responsabilidade da 
CONTRATADA; 
 
3.8.13 Manter a identificação visual da sua Rede Credenciada de Postos de Combustível e Postos 
de Lavagem em local visível; 
 
3.8.14 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à 
execução dos serviços contratados; 
 
3.8.15 Dispor, permanentemente, para o Setor de Transportes do Ministério Público do Estado da 
Bahia, por meio de mídia eletrônica, de todos os dados operacionais e financeiros dos veículos da 
frota realizados durante a vigência do contrato, inclusive, após o seu término; 
 
3.8.16 Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objetivo deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação expedida pelo Setor de 
Transportes do Ministério Público do Estado da Bahia, podendo ser responsabilizado por 
eventuais imperfeições; 
 
3.8.17 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de 
transportes e todas as demais obrigações legais resultantes da execução do Contrato; 
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3.8.18 Disponibilizar, às suas expensas, Sistema informatizado de gerenciamento dos 
abastecimentos e lavagens dos veículos da frota do CONTRATANTE, compatível com o ambiente 
seguro, via WEB, on-line, interligando os locais de atendimento com o Ministério Público do 
Estado da Bahia; 
 
3.8.19 Possibilitar, ao Ministério Público do Estado da Bahia, o pleno acesso às informações do 
Sistema, inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços 
prestados; 
 
3.8.20 Disponibilizar manual de utilização do sistema em língua portuguesa; 
 
3.8.21 Disponibilizar suporte técnico para o Sistema de gestão de abastecimento e lavagem, 
presencial e/ou por telefone e acesso remoto, sem custos adicionais ao CONTRATANTE; 
 
3.8.22 Disponibilizar ampla capacidade de armazenamento de dados, sendo vedada qualquer 
limitação de armazenamento; 
 
3.8.23 Possibilitar, através do sistema, a exportação de dados para várias tecnologias (xls, txt, pdf 
ou xml); 
 
3.8.24 Fornecer, sem ônus ao CONTRATANTE, a licença de uso de software que viabilize o 
gerenciamento do cadastro e dos abastecimentos da frota de veículos do CONTRATANTE e 
responsabilizar-se pela produção do sistema em questão, incluindo, mas não se limitando, aos 
equipamentos, servidores, hospedagem das aplicações do sistema em site próprio, manutenção 
das bases de dados, procedimentos de instalação, migração, backup, recuperação, segurança, 
treinamento a usuários finais, ambiente e softwares operacionais, e quaisquer outras atividades, 
softwares, hardwares ou serviços necessários à operação e produção plena do sistema com todas 
as suas funcionalidades previstas; 
 
3.8.25 Credenciar, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da assinatura do 
contrato, sob pena de rescisão, Postos de Combustíveis e Postos de Lavagem, devidamente 
equipados para aceitar as transações do Sistema integrado, na Capital e interior do Estado da 
Bahia, de acordo com a quantidade mínima por município, constante no Apenso I deste TR; 
 
3.8.26 Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados novos ou excluídos, informando as 
alterações em correspondência dirigida ao CONTRATANTE. A listagem de estabelecimentos 
credenciados deverá ser facilmente acessada por qualquer usuário, motorista ou condutor 
cadastrado; 
 
3.8.27 Guardar sigilo sobre as informações do CONTRATANTE constante do seu banco de dados, 
devendo mantê-las arquivadas e disponíveis ao CONTRATANTE, após a extinção do contrato, por 
no mínimo, 05 (cinco) anos; 

 
3.9 OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATANTE 
 

 
3.9.1 Recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as Normas Técnicas 
e/ou de conformidade com as condições desta contratação; 
 
3.9.2 Sustar e/ou mandar desfazer os serviços que não estejam sendo ou não foram executados 
dentro da Norma Técnica ou que atentem contra a segurança de Terceiros e de Bens; 
 
3.9.3 Registrar as irregularidades ou falhas que encontrar na execução dos serviços, podendo 
ainda suspendê-los, sem prejuízos das sanções contratuais legais; 
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3.9.4 Disponibilizar a base central operacional para instalação dos equipamentos e programas do 
Sistema de gerenciamento de frota, para permitir a parametrização de cartões e emissão de 
relatórios; 
 
3.9.5 Prestar à CONTRATADA todas as informações necessárias; 
 
3.9.6 Solicitar à CONTRATADA a emissão de cartões na quantidade suficiente para a perfeita 
utilização dos mesmos pelos usuários, bem como, definir o valor limite a ser utilizado em cada 
cartão; 
 
3.9.7 Receber da CONTRATADA os cartões e promover a entrega dos mesmos juntamente com a 
senha e o guia de utilização, única e exclusivamente ao usuário identificado nos anversos dos 
envelopes, orientando-os a mantê-los sob sua guarda e responsabilidade, inclusive por eventuais 
violações ou acesso por pessoas não autorizadas, enquanto não distribuídos; 
 
3.9.8 Devolver à CONTRATADA, ao final do período de vigência desta contratação, todos os 
equipamentos e programas envolvidos na presente contratação, cedidos ao CONTRATANTE em 
regime de comodato; 
 
A ação ou omissão total ou parcial dos atos da Fiscalização do CONTRATANTE, não eximirá a 
CONTRATADA da total responsabilidade dos serviços ora contratados. 

3.10 INDICAÇÃO 
SOBRE A NECESSIDADE 

DE GARANTIA 
CONTRATUAL, COM 

PERCENTUAL 

SERÁ EXIGIDA GARANTIA CONTRATUAL. Regras: 
 

➢ Percentual exigido: 5% (cinco por cento) 
 

➢ Prazo para apresentação: 15 dias após assinatura do contrato.      
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APENSO I DO TR – DETALHAMENTO DO ITEM 

 

1. INDICAÇÃO DO ITEM QUE COMPÕE O OBJETO: 

 

Item Descrição (Especificações técnicas)  
Código 
CATSER 

Unidade de 
Medida 

Unidade 
Solicitante 

Estimativa anual de 
despesa com 
consumo de 

combustíveis e 
lavagem de veículos 

(em Reais) 

Taxa 
máxima 
admitida 

Requisito de 
participação 

LICITAÇÃO POR ITEM ÚNICO 

1 

Serviços de controle e 
gerenciamento do abastecimento e 
lavagem de veículos com a 
administração das respectivas 
despesas. 

25372 
Taxa de 

Administraç
ão (%) 

Coordenação de 
Transportes. 

 R$   2.377.851,98  -4,24% Ampla participação 

VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO (Com a incidência da Taxa de Administração / desconto)  R$     2.277.031,06  

 

Em caso de eventual disparidade existente entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrônico por meio do 
código CATSER e as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, prevalecerão as constantes neste Termo 
de Referência. 
 
Serão admitidas apenas Taxas de Administração negativas, de modo que, a aplicação da Taxa de Administração implicará 
em um DESCONTO sobre o valor da estimativa anual de consumo. Desta forma, a Taxa máxima admitida, indicada nesta 
tabela, corresponde ao menor desconto aceito na licitação. 
  
A Taxa de Administração ofertada irá incidir sobre a soma das despesas com o consumo de combustíveis (gasolina, álcool, 
diesel comum e S10) de toda a frota e das despesas com a lavagem dos veículos alocados no interior do Estado, conforme 
quantidades e valores apresentados a seguir: 
 

ESTIMATIVA ANUAL DE DESPESA COM CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS E LAVAGEM DE VEÍCULOS 

TIPO UNID. MED. QUANTIDADE VAL. UNITÁRIO TOTAL GASTO POR ITEM 

Consumo de Álcool Litro 9.540 
 R$                                           

4,63  
 R$                                  

44.170,20  

Consumo de Diesel (comum e S10) Litro 53.726 
 R$                                           

4,40  
 R$                               

236.394,40  

Consumo de Gasolina Litro 283.626 
 R$                                           

5,65  
 R$                           

1.602.486,90  

Serviço de lavagem veicular lavagem 1872 
 R$                                        

40,00  
 R$                                  

74.880,00  

PREVISÃO PARCIAL DE DESPESA COM CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS E LAVAGEM VEICULAR 
 R$                           

1.957.931,50  

PREVISÃO DE AUMENTO NO VALOR DOS COMBUSTÍVEIS DURANTE OS PRÓXIMOS 12 MESES (22,30%) 
 R$                               

419.920,48  

PREVISÃO TOTAL DE DESPESA COM CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS E LAVAGENS (SEM A INCIDÊNCIA DA 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO) 

 R$                           
2.377.851,98  
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APENSO II DO TR 

 

RELAÇÃO DE MUNICÍPIOS / LOCALIDADES PARA FINS DE CREDENCIAMENTO DE POSTOS DE COMBUSTÍVEIS E POSTOS 
DE LAVAGEM, COM A QUANTIDADE MÍNIMA EXIGIDA DE POSTOS CREDENCIADOS: 

 

* Os nomes destacados em negrito representam as cidades onde o CONTRATANTE possui frota permanente de veículos 

oficiais. Em cada uma dessas cidades, a CONTRATADA deverá possuir, no mínimo, 03 (três) postos de combustível e 03 
(três) postos de lavagem credenciados, a fim de viabilizar a necessária concorrência de mercado e o adequado atendimento 
das demandas em cada localidade. 

 

MUNICÍPIOS 
QUANTIDADE 
DE POSTOS DE 
COMBUSTÍVEL 

QUANTIDADE 
DE POSTOS 

DE LAVAGEM 
MUNICÍPIOS 

QUANTIDADE 
DE POSTOS DE 
COMBUSTÍVEL 

QUANTIDADE 
DE POSTOS 

DE LAVAGEM 

Salvador 12 
NÃO SE 
APLICA 

      

Alagoinhas 3 3 Jacaraci 1 0 

Alcobaça 1 0 Jacobina 3 3 

Amargosa 3 0 Jaguaquara 1 0 

Barra 2 0 Jequié 3 3 

Barra de Estiva 1 0 Jeremoabo 1 0 

Barreiras 4 3 Juazeiro 3 3 

Belmonte 1 0 Lauro de Freitas 3 0 

Bom Jesus da Lapa 3 3 Lençóis 3 3 

Brotas de Macaúbas 1 0 Luiz Eduardo Magalhães  3 0 

Brumado 3 0 Macarani 1 0 

Caetité 3 0 Macaúbas 1 0 

Camacan 1 0 Maragogipe 1 0 

Camaçari 3 3 Milagres 3 0 

Camamu 2 0 Morro do Chapéu 2 0 

Canavieiras 2 0 Nazaré 1 0 

Candeias 2 0 Palmas de Monte Alto 1 0 

Cândido Sales 1 0 Paramirim 2 0 

Capim Grosso 3 0 Paripiranga 1 0 

Caravelas 1 0 Paulo Afonso 3 3 

Carinhanha 1 0 Piatã 2 0 

Casa Nova 2 0 Pilão Arcado 1 0 

Castro Alves 1 0 Porto Seguro 3 3 

Chorrochó 1 0 Prado 2 0 

Cocos 1 0 Praia do Forte 3 3 

Conceição do Jacuipe 3 0 Remanso 2 0 

Conde 2 0 Rio de Contas 2 0 

Coração de Maria 2 0 Rodelas 1 0 

Coribe 1 0 Ruy Barbosa 1 0 
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Correntina 2 0 Santa Cruz de Cabrália 1 0 

Cruz das Almas 2 0 Santa Maria da Vitória 3 3 

Encruzilhada 1 0 Santa Rita de Cássia 1 0 

Entre Rios 2 0 Santo Amaro 2 0 

Esplanada 2 0 Santo Antônio de Jesus 4 3 

Euclides da Cunha 3 3 São Francisco do Conde 2 0 

Eunápolis 3 3 Seabra 3 0 

Feira de Santana 6 3 Senhor do Bonfim 3 3 

Gandu 2 0 Sento Sé 1 0 

Gentio do Ouro 1 0 Serrinha  3 3 

Guanambi 3 3 Simões Filho 3 3 

Ibotirama 3 0 Teixeira de Freitas 3 3 

Ilhéus 3 3 Tremedal 1 0 

Ipirá 3 0 Tucano 2 0 

Irará 1 0 Uauá 1 0 

Irecê 3 3 Ubaíra  1 0 

Itaberaba 4 3 Ubaitaba 1 0 

Itabuna 4 3 Urandi 1 0 

Itacaré 2 0 Valença 3 3 

Itamaraju 1 0 Vitória da Conquista 5 3 

Itanhém 1 0 Xique-Xique 3 0 

Itapetinga 3 3 
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APENSO III DO TR – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS 

 

Para a contratação dos serviços de controle e gerenciamento do abastecimento e lavagem de veículos automotores, através 
da implantação e operação de sistema informatizado e integrado e serviço de administração das respectivas despesas para 
os veículos da frota do Ministério Público da Bahia, foi realizado estudo analítico com base na quantidade de combustíveis 
consumida no ano de 2019, tendo em vista que, no ano de 2020, os quantitativos foram extremamente reduzidos devido 
às restrições decorrentes da pandemia do Coronavírus. Para a definição dos preços dos tipos de combustíveis, foram feitas 
pesquisas de preços no site da Agência Nacional do Petróleo – ANP, referentes ao mês de maio de 2021.  
 
Para a definição da quantidade de lavagens de veículos para a licitação, foi feito um levantamento, junto às unidades do 
interior do Estado que possuem veículos, definindo que 04 (quatro) lavagens por mês, para cada veículo, atenderiam as 
necessidades do CONTRATANTE. A estimativa anual de consumo do serviço de lavagem foi estabelecida com base na 
quantidade de veículos que o CONTRATANTE possui no interior do Estado e a referida estimativa de consumo. Para a 
definição do preço de lavagem veicular, foi utilizada uma média das cotações feitas em empresas que prestam esse tipo de 
serviço.  
 
A previsão de aumento no valor dos combustíveis durante os próximos 12 meses, no percentual de 22,30% (vinte e dois 
vírgula trinta por cento) foi definida com base no percentual médio de aumento de cada combustível, (tomando-se como 
referência, os percentuais de aumento de janeiro de 2020 a janeiro de 2021; fevereiro de 2020 a fevereiro de 2021; março 
de 2020 a março de 2021; abril de 2020 a abril de 2021; e maio de 2020 a maio de 2021), conforme sintetizado a seguir: 
 

PREVISÃO DE AUMENTO DOS COMBUSTÍVEIS 

Álcool 25,52% 

Diesel 19,46% 

Gasolina 21,93% 

MÉDIA 22,30% 

 
 
Para a definição da Taxa Referencial Máxima admitida na licitação, foi calculada a média das taxas encontradas nas 
cotações, juntamente com a taxa aplicada ao nosso contrato vigente, resultando em: -4,24% (quatro vírgula vinte e quatro 
por cento negativo). Desta forma, esta Taxa Máxima Referencial corresponde ao menor desconto aceito na licitação. 
 
O critério de julgamento a ser adotado para o certame licitatório é o de MAIOR DESCONTO (MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO) ofertado. Admitindo-se, apenas, a oferta de taxa inferior a zero (negativa), por ser a prática mais comum 
em contratos dessa natureza. Neste caso, a incidência da Taxa de Administração implicará em um DESCONTO sobre a soma 
dos valores dos combustíveis consumidos e das lavagens realizadas no período. Logo, vencerá a licitação a empresa que 
oferecer o MAIOR DESCONTO sobre a Estimativa anual de despesa com consumo de combustíveis e lavagem de veículos 
(em Reais), conforme apresentada na tabela no Anexo I. 
 
Desta forma, chegou-se à conclusão de que o valor global previsto de R$ 2.277.031,06 (dois milhões, duzentos e setenta e 
sete mil, trinta e um reais e seis centavos) será suficiente para a manutenção dos serviços que envolvem o controle e 
gerenciamento do abastecimento e lavagem, com o serviço de administração das respectivas despesas para os veículos da 
frota deste Ministério Público. Saliente-se que esses valores são definidos a título de estimativa, assim, o dispêndio será 
variável e ocorrerá conforme o consumo mensal de combustíveis, até os limites descritos acima. 
 
Como a prestação dos serviços a serem licitados envolvem o serviço de administração de despesa com a aquisição de 
combustíveis e com a lavagem dos veículos, a previsão de consumo dos combustíveis, em litros, e lavagens, com os valores 
correspondentes, foi incluída na composição dos custos dos serviços a serem contratados porque é o somatório desses 
valores que servirá de referencial para a incidência da Taxa de Administração e, assim, determinar o valor global estimado 
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para a licitação. Vale destacar que estes produtos não serão fornecidos pela LICITANTE. Por esta razão, eles não estarão 
sujeitos a ofertas de preços. As propostas ficarão limitadas apenas à Taxa de Administração. 
 
A frota de veículos do CONTRATANTE poderá sofrer acréscimo ou diminuição, acarretando alteração no consumo de 
combustível e na quantidade de lavagens, não podendo, todavia, alterar o percentual da Taxa de Administração. 
 
A aquisição de combustíveis e realização de lavagens ocorrerá mediante o uso dos cartões microprocessados (com chip ou 
magnéticos), fornecidos pela Licitante/contratada, que deverão ser aceitos nos Postos de Combustíveis e Postos de 
Lavagem pertencentes à Rede Credenciada da Contratada. 
 
O pagamento será efetuado mensalmente após a apresentação das Notas Fiscais/Faturas, emitidas com valores expressos 
em moeda corrente nacional, de acordo com a quantidade de combustíveis consumida e na quantidade de lavagens 
efetuadas no período e os preços praticados pelo mercado, aplicando-se o desconto, referente à Taxa de Administração, 
sobre o valor total da fatura, em conformidade com o discriminado na proposta. 
 
Após a aplicação da Taxa de Administração, no valor pago à CONTRATADA, deverão estar incluídos todos os custos com 
materiais, tributos, mão de obra e outros encargos, inclusive sociais e trabalhistas, bem como todo o investimento 
necessário à implantação do sistema informatizado, tais como: confecção de cartões, instalação dos equipamentos de 
leitura, softwares de gravação e transmissão de dados, credenciamento da Rede Credenciada, manutenção do sistema e 
treinamento ou reciclagem a qualquer tempo dos servidores do CONTRATANTE, fornecimento de manuais de operação e 
tudo mais que seja necessário para o bom funcionamento do sistema. 
 
Por ser admitida, apenas, Taxa de Administração negativa, a contratada deverá promover o desconto, referente à taxa 
negativa, do valor da nota fiscal/fatura mensal, ficando subentendido que a remuneração da CONTRATADA estará embutida 
no valor pago referente ao combustível consumido e lavagens de veículos realizadas no período. 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 
 
 
CONTRATO Nº XXX/201X - SGA 
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, com sede na 5ª Avenida, 750, Centro 
Administrativo da Bahia, inscrita no CNPJ sob o Nº 04.142.491/0001-66, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado, mediante Ato de Delegação nº 70/2014, pelo seu Superintendente de Gestão Administrativa, Frederico 
Welington Silveira Soares, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXXXXXX, CNPJ nº. XXXXXXX, 
estabelecida à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada por XXXXXXXXXX, CPF/MF nº XXXXXXXXX, e-mail 
xxx@xxx.xx.xx, doravante denominada CONTRATADA, com supedâneo no quanto disposto na Lei Estadual-BA nº 
9.433/2005, e, ainda, observado o constante no Edital de Licitação nº XXX/201X, modalidade Pregão Eletrônico nº 
XXX/201X, tipo menor preço, protocolado sob o nº 19.09.02348.0009410/2021-65, o qual integra este instrumento 
independentemente de transcrição, CELEBRAM o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1 Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços continuados de controle e gerenciamento do 
abastecimento de veículos automotores (com gasolina, álcool, diesel comum e S10) e do serviço de lavagem veicular, bem 
como, serviço de administração das respectivas despesas, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas 
estabelecidas neste instrumento. 
 
1.1 Os serviços que compõem o objeto contratual serão executados por meio de  sistema informatizado para controle e 
gerenciamento de abastecimento e lavagens; e por intermédio de rede credenciada de postos de abastecimento localizados 
na capital e no interior do Estado da Bahia e de rede credenciada de postos de lavagem de veículos localizada em municípios 
do interior do Estado, conforme abrangência territorial delimitada no Apenso único deste instrumento; 
 
1.2 Incluem-se no objeto contratado todos os custos com a mão de obra capacitada, transportes, materiais, produtos e 
todos os demais insumos necessários à plena execução dos serviços contratados; 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME E DA FORMA DE EXECUÇÃO, E DO RECEBIMENTO 
 
2.1 O Regime de execução do presente Contrato é de Execução Indireta na modalidade Empreitada por Preço Global; 
 
2.2 A CONTRATADA deverá retirar a nota de empenho no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da convocação do 
CONTRATANTE;   
 

2.2.1 A CONTRATADA será convocada, preferencialmente por meio eletrônico, para recebimento da nota de 
empenho, cuja comprovação de entrega/retirada deverá ocorrer também por meio eletrônico (através de 
confirmação de recebimento de e-mail).   
  
2.2.2 O Fornecedor poderá solicitar a prorrogação do prazo para retirada/recebimento da nota de empenho, por até 
10 (dez) dias, por motivo justo e aceito pela Administração, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei Estadual – BA nº 
9433/2005. 
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2.3 Os serviços objeto deste instrumento abrangem o controle e gerenciamento do abastecimento de veículos automotores 
(com gasolina, álcool, diesel comum e S10) e do serviço de lavagem veicular, bem como, o serviço de administração das 
respectivas despesas com a aquisição de combustíveis e lavagem dos veículos pertencentes à frota do Ministério Público 
do Estado da Bahia; 
 
2.4 O fornecimento dos combustíveis e as lavagens de veículos que compõem o objeto contratual serão realizados por 
intermédio de Rede Credenciada de postos de combustíveis e postos de lavagem pela CONTRATADA, mediante 
fornecimento dos produtos por meio de autorização com cartão eletrônico (com chip ou magnético) conforme condições 
a seguir: 
 

2.4.1 A CONTRATADA deverá implantar e operacionalizar um sistema informatizado e integrado, via internet, que 
viabilizará o gerenciamento e o pagamento dos abastecimentos e lavagens junto à Rede Credenciada de Postos de 
Combustíveis e Postos de lavagem, por meio de cartão eletrônico próprio (com chip ou magnético), disponibilizado 
para cada veículo; 
 

2.4.1.1 A Rede credenciada de Postos de combustíveis e de Postos de lavagens deverá abranger uma quantidade 
mínima de postos credenciados nos municípios constantes do apenso único deste instrumento; 

 
2.4.1.1.1 Independentemente da quantidade de postos de combustível por localidade, constante no 
Apenso único deste instrumento, a CONTRATADA deverá manter postos de combustível credenciados 
ao longo das principais rodovias que cortam o Estado da Bahia (a exemplo da BR-324, BR-116, BR-101, 
BR-242, BR-407, BR-110, BR-030 e BA-052), considerando uma distância máxima de 200 (duzentos) 
quilômetros entre um posto e outro; 

 
2.4.1.2 A Rede Credenciada de Postos de Combustíveis e Postos de Lavagem deverá estar equipada para aceitar 
todas as transações do sistema tecnológico da CONTRATADA, por meio do uso dos cartões eletrônicos 
disponibilizados pela mesma, considerando o preço de venda à vista (com máquinas de cartões apropriadas para 
o Sistema de Gestão da Contratada); 
 
2.4.1.3 O abastecimento e lavagem dos veículos serão realizados pela Rede Credenciada de Postos de 
Combustíveis e Postos de Lavagem, mediante fornecimento dos combustíveis e prestação do serviço de lavagem 
através de cartão eletrônico, validando a operação com a identificação e senha pessoal do motorista/condutor; 
 
2.4.1.4 Cada condutor terá sua identificação validada através de uma senha pessoal, durante a execução de 
qualquer operação de abastecimento ou lavagem realizada. A CONTRATADA deverá disponibilizar métodos e 
uma solução que iniba e identifique com agilidade a falha de segurança nas eventuais utilizações não autorizadas. 
 
2.4.1.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar uma sistemática alternativa de autorização das operações de 
abastecimento e lavagem dos veículos, em caso de pane na rede elétrica do posto credenciado e/ou defeito na 
máquina/cartão do veículo, preservadas as informações previstas para o cartão magnético, oferecendo ao 
CONTRATANTE as mesmas informações disponibilizadas no abastecimento eletrônico; 
 

2.4.2 O Sistema de gerenciamento dos abastecimentos e lavagens de que trata o item 2.4.1 deverá constituir-se em 
uma ferramenta de controle e gestão dos combustíveis consumidos e das lavagens realizadas nos Postos de 
Combustíveis e Postos de Lavagem que integram a Rede Credenciada, atendendo ao seguinte: 
 

2.4.2.1 Deverá, por ocasião de cada abastecimento ou lavagem, capturar e efetuar o registro informatizado de 
todos os dados referentes àquele procedimento, integrando-os em uma base de dados permanente e 
constantemente atualizada, para, em seguida, por meio do software de gestão, transformá-los em informações 
gerenciais, analíticas e financeiras, que serão disponibilizadas aos gestores do Sistema, para subsidiar a tomada 
de decisões; 
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2.4.2.1.1 O registro das informações referentes aos abastecimentos e lavagens dos veículos será realizado 
por meio de equipamentos periféricos específicos para leitura e gravação de dados, instalados nos Postos 
da Rede Credenciada;  

 
2.4.2.2.2 O equipamento instalado no posto para recepção do cartão magnético deverá emitir, no momento 
da operação, comprovante de abastecimento que indique, no mínimo, nome de endereço do Posto, data e 
hora da operação, placa do veículo, quilometragem, identificação do responsável (condutor) pela operação, 
quantidade de litros, valor em moeda nacional e o saldo restante do cartão; 
 

2.4.2.2 O Sistema de gerenciamento dos abastecimentos e lavagens deverá, por ocasião da ocorrência de um 
desses eventos realizados nos Postos da Rede Credenciada, validar o procedimento e registrar todas as 
informações necessárias para o posterior pagamento do combustível fornecido ou lavagem veicular realizada; 
 
2.4.2.3 As atividades de controle e gerenciamento do abastecimento e lavagem dos veículos, com a 
administração das respectivas despesas, referentes aos veículos automotores pertencentes à frota do 
Ministério Público do Estado da Bahia deverão atender ao seguinte: 
 

2.4.2.3.1 Deverá se constituir em um sistema tecnológico para processamento de informações, através da 
Internet, com acesso ao Setor de Transportes do Ministério Público do Estado da Bahia; 
 
2.4.2.3.2 Deverá se constituir um sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento dos serviços 
de abastecimento e lavagem executados na Rede Credenciada de Postos de Combustíveis e Postos de 
Lavagem; 
 
2.4.2.3.3 Deverá possuir processo de consolidação de dados e emissão dos seguintes relatórios, pela 
Internet, ao Ministério Público do Estado da Bahia; 

 
a) Extrato analítico/sintético contendo todos os abastecimentos e lavagens, individualmente 
discriminados por veículo, apresentando gráfico e tabelas comparativos entre veículos, bem como, 
nome do usuário, data, hora, local e quilometragem do momento em que foram efetuadas as 
operações; 
 
b) Consolidação mensal da quantidade de veículos que efetuaram abastecimento e/ou lavagem; 
 
c) Ranking de despesas por veículo ou qualquer outro filtro disponível no sistema; 
 
d) Relatórios comparativos entre veículos ou qualquer outro, desde que haja informação disponível no 
sistema da CONTRATADA; 
 
e) Relatório de Histórico de Frota que listará todas as operações realizadas por um veículo ou por todos 
os veículos do Ministério Público do Estado da Bahia; 
 
f) Relatório de Análise de Consumo de Combustível que permitirá ao Gestor avaliar, em um determinado 
período, a performance dos veículos da Frota em termos de consumo (km/L) de combustível; 
 
g) Relatório de Histórico de quilometragem dos veículos da Frota: deverá informar a quilometragem 
percorrida por cada veículo da frota e o consumo de combustível, em determinado período definido; 
 
h) Relatório de Preços Praticados nos Postos da Rede Credenciada: identificará o preço por litro unitário 
dos combustíveis ou preço de lavagem, nos postos credenciados, que estejam dentro da faixa de preço 
de mercado; 
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i) Relatórios de Utilização de Combustível e lavagens efetuadas, por veículo da Frota e por condutor 
cadastrado, que apresentará, em determinado período definido, o quantitativo pormenorizado de 
combustível utilizado, identificando inclusive o tipo de combustível e os Postos Credenciados nos quais 
os serviços foram utilizados; 
 
j) Relatório de Desvio de Hodômetro, que possibilitará a verificação de eventuais divergências 
verificadas na captação da quantidade de litros abastecidos por cada veículo da Frota; 
 
k) Relatório de Desvio de Consumo de Combustível, que possibilitará a verificação de eventuais 
divergências apresentadas na captação da quantidade de litros abastecidos por cada veículo da Frota; 
 
l) Relatório de Extrato de Conta portador/Conta Base, que verificará o extrato da conta de cada veículo 
da Frota e o saldo existente, a fim de acompanhar as despesas realizadas em um período definido; 
 
m) Relatório de Evolução de Despesas da Frota, que possibilitará a verificação da evolução de despesas 
da frota dentro de um determinado período; 
 
n) Relatório de Relacionamento Cartão X Conta Portador que possibilitará a identificação de cartão 
eletrônico correspondente ao veículo que o utiliza. 
 

 
2.4.2.4 O sistema deverá possibilitar, ainda, a operação do gestor, via web, para as transações mínimas de: 
 

a) Bloqueio temporário e/ou cancelamento de cartão; 
 
b) Solicitação de 2ª via de cartão; 
 

2.4.2.5 Será considerado como base de gerenciamento do sistema, o local indicado pelo CONTRATANTE, onde 
serão instalados os equipamentos e softwares de gerenciamento da frota do Sistema da proponente, 
permitindo a parametrização de cartões e emissão de relatórios; 

 
2.5 A CONTRATADA deverá implantar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a assinatura do contrato, o serviço de 
controle e gerenciamento de abastecimento e lavagem dos veículos da frota do Ministério Público do Estado da Bahia, com 
o fornecimento do sistema informatizado e cartões eletrônicos para cada veículo, sem qualquer custo adicional para o 
CONTRATANTE, que habilitará os responsáveis pela autorização para aquisição de produtos e serviços junto à Rede 
Credenciada de Postos de Combustíveis e Postos de Lavagem da CONTRATADA, sendo que esta implantação e a operação 
devem observar o seguinte: 
 

2.5.1 Implantação do sistema de gerenciamento e validação pelo Setor de Transportes do Ministério Público do 
Estado da Bahia; 
 
2.5.2 Acesso ao Sistema de Gestão de Abastecimento e lavagem dos veículos da Frota em níveis de acessos conforme 
definido pelo Setor de Transportes do Ministério Público do Estado da Bahia, cabendo ao sistema oferecer níveis de 
permissão (consulta/administração) de acesso; 
 
2.5.3 Cadastramento e registro dos veículos da frota do CONTRATANTE; 
 
2.5.4 Confecção dos cartões eletrônicos para todos os veículos, sendo impressa em cada um a identificação do 
CONTRATANTE, a saber: Ministério Público do Estado da Bahia, e mais, a placa do veículo, modelo e tipo de 
combustível utilizado. Esses cartões eletrônicos deverão ser entregues ao Setor de Transportes do Ministério Público 
do Estado da Bahia, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a assinatura do contrato, sem custo adicional; 
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2.5.5 A confecção de 10 cartões coringas para eventuais problemas nos cartões titulares, havendo a possibilidade 
de vinculação desses cartões a qualquer veículo da frota do CONTRATANTE, pelo Gestor do Sistema; 
 
2.5.6 Fornecimento de novos cartões eletrônicos, sempre que solicitado pelo Contratante, em caso de perda, dano 
ou extravio, no prazo máximo de 8 (oito) dias consecutivos, contados do registro do pedido, sem custo adicional; 
 
2.5.7 Possibilitar ao Ministério Público do Estado da Bahia, de acordo com as necessidades do serviço, alterar os 
limites de consumo dos cartões de cada veículo (caso existente), por meio do sistema de gerenciamento (via Web); 
 
2.5.8 Cadastramento de todos os usuários e Gestores do Sistema, com seus respectivos níveis de acesso; 
 
2.5.9 Cadastramento de todos os motoristas e condutores dos veículos do CONTRATANTE, com as respectivas 
senhas para uso dos cartões eletrônicos; 
 
2.5.10 Apresentação da Rede Credenciada de Postos de Combustível e Postos de Lavagem, cuja lista atualizada 
deverá ser facilmente acessada por qualquer usuário do Sistema e deverá conter as quantidades mínimas de Postos 
Credenciados em cada cidade, conforme especificado no apenso único deste instrumento; 
 
2.5.11 Identificação visual e divulgação da Rede Credenciada de Postos de Combustível e Postos de Lavagem; 
 
2.5.12 Implantação e parametrização dos sistemas tecnológicos; 
 
2.5.13 Treinamento dos Gestores, indicados pelo Setor de Transportes do Ministério Público do Estado da Bahia, 
Usuários, Motoristas e Condutores sobre o uso do Sistema; 
 

2.6 Será de responsabilidade da CONTRATADA, correndo às suas expensas, todos os custos com os equipamentos, 
softwares e realização de todo o treinamento dos responsáveis pelas bases de gerenciamento no que se refere à utilização 
dos Sistemas de controle e processamento, assim como pela capacitação no uso dos cartões pelos usuários se pelos 
fornecedores dos bens e serviços que compõem o objeto deste contrato; 
 
2.7 O serviço de lavagem veicular, a ser realizado pela Rede de Postos de Lavagem Credenciados, deverá compreender 
apenas a lavagem da carroceria do veículo e limpeza interna 
 

2.7.1 Os postos de lavagem de veículos poderão ser vinculados aos postos de combustíveis credenciados ou 
estabelecimentos autônomos credenciados à rede da CONTRATADA; 

 
2.8 As atividades de controle e gerenciamento das operações deverão ser realizadas de forma contínua, eficiente e eficaz, 
todos os dias da semana, 24 horas por dia, ininterruptamente, considerando que os abastecimentos e lavagens poderão 
ocorrer em qualquer horário em que os Postos da Rede Credenciada estiverem funcionando. 
 
2.9 O recebimento provisório dos serviços realizados, quando couber, dar-se-á no prazo de 02 (dois) dias úteis, e ficará sob 
a responsabilidade de um representante da Coordenação de Transportes do CONTRATANTE; 
 

2.9.1 Em caso de recusa, no todo ou em parte, do objeto contratado, fica a CONTRATADA obrigada a substituir o(s) 
equipamento(s) e/ou refazer o(s) serviço(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação 
expedida pelo CONTRATANTE; 

 
2.10 O recebimento definitivo do objeto deste contrato se dará no prazo de  05 (cinco) dias úteis e será concretizado depois 
de adotados, pelo CONTRATANTE, todos os procedimentos cabíveis do art. 161 da Lei Estadual- BA nº 9.433/2005; 
 

2.10.1 O recebimento definitivo do objeto ocorrerá também em conjunto com a Comissão de Recebimento caso o 
valor do objeto contratual seja superior ao limite estabelecido para a modalidade de convite, nos termos do artigo 
161, I, b c/c artigo 161 § 4º da Lei Estadual/BA nº 9.433/2005; 
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2.11 O aceite ou aprovação do objeto pelo CONTRATANTE não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por vícios, 
defeitos ou disparidades com as especificações estabelecidas neste Contrato e no processo de Licitação que o originou, 
verificadas posteriormente, garantindo-se ao CONTRATANTE, inclusive, as faculdades previstas na Lei Federal n.º 8.078/90 
– Código de Defesa do Consumidor. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
 

Código Unidade 
Orçamentária/Gestora 

40.101/0003 

Ação (P/A/OE) 
2000 

Região 
9900 

Destinação de 
Recursos (Fonte) 

100 

Natureza da 
Despesa 
33.90.39 

 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
 
4.1 O valor mensal a ser pago à CONTRATADA corresponderá ao valor mensal total dos produtos e serviços efetivamente 
adquiridos/consumidos pelo CONTATANTE nos postos credenciados, subtraindo-se o valor da taxa de administração no 
percentual de x,xx% (xxxx por cento);  

  
4.1.1 Os preços dos combustíveis da Rede Credenciada de Postos de Combustível deverão seguir o valor médio 
estabelecido no Estado da Bahia pela Agência Nacional de Petróleo – ANP, devendo ser cobrado o valor registrado 
na bomba de combustível. Os preços das lavagens de veículos na Rede Credenciada de Postos de Lavagem deverão 
seguir o valor médio de mercado no Estado da Bahia; 
  
4.1.2 O CONTRATANTE reserva-se no direito de realizar pesquisas de mercado sobre os preços dos combustíveis e 
das lavagens de veículos repassados pela CONTRATADA nas faturas mensais, a fim de verificar a adequação destes 
aos valores praticados no mercado local; 

  
4.1.2.1 Caso se verifique que os preços repassados pela CONTRATADA sejam maiores que os valores médios 
de mercado, a CONTRATADA será notificada para ajustar os valores apresentados, adequando-os aos critérios 
acima estabelecidos; 

  
4.2 Para efeito de previsão, dá-se ao presente contrato o valor global anual estimado de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx); 

  
4.2.1 O valor anual máximo é meramente estimativo, não cabendo à CONTRATADA, portanto, quaisquer direitos de 
cobrança caso o montante estipulado neste item não seja atingido durante a vigência deste instrumento, porquanto 
o pagamento ocorrerá em razão da quantidade de produtos e serviços efetivamente consumidos; 

  
4.3 Nos preços computados neste Contrato estão inclusos todos e quaisquer custos necessários ao fiel cumprimento deste 
instrumento, inclusive todos aqueles relativos a remunerações, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o 
pessoal disponibilizado pela CONTRATADA para a execução do objeto, transportes de qualquer natureza, materiais 
empregados, inclusive ferramentas e fardamentos, depreciação, aluguéis, administração, tributos e emolumentos; 

  
4.3.1 Incluem-se, ainda, no valor da taxa de administração, todos os custos relativos a: 

  
4.3.1.1 A disponibilização, implantação e manutenção do Sistema de Gerenciamento de Frota; 
  
4.3.1.2 A manutenção da rede de estabelecimentos credenciados junto à CONTRATADA; 
  

mailto:licitacao@mpba.mp.br


 

________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Coordenação de Licitações do Ministério Público do Estado da Bahia - E-mail: licitacao@mpba.mp.br 

Página 56 de 65 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

4.3.1.3 O fornecimento dos cartões magnéticos e respectivas segundas-vias, quando for o caso. 
 

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 
 
5.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar, quando solicitado e devidamente motivado pela Administração, nas mesmas 
condições estabelecidas neste instrumento, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, na forma do § 1º do art. 143 da Lei Estadual-BA nº 9.433/2005. 
 
5.2 As supressões poderão ser superiores a 25% (vinte e cinco por cento), desde que haja resultado de acordo entre os 
contratantes.   
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E DA RETENÇÃO DOS TRIBUTOS 
 
6.1 O faturamento referente ao objeto deste contrato será efetuado mensalmente e o pagamento será processado 
mediante apresentação, pela CONTRATADA, de fatura e de Nota Fiscal relativa à prestação dos serviços, documentação 
que deverá estar devidamente acompanhada de Relatório de abastecimentos e lavagens, bem como do ACEITE pelo 
CONTRATANTE, e se concluirá no prazo de 08 (oito) dias úteis a contar da data de apresentação da documentação, desde 
que não haja pendência a ser regularizada; 
 

6.1.1 O Relatório mensal de abastecimentos e lavagens, relativo ao mês sob faturamento, deverá ser apresentado 
em formato digital, e contemplará: razão social, endereço completo, nome fantasia, CNPJ, Inscrição Estadual, Data 
de emissão, modelo da NF, natureza da operação, série da NF, quantidade de litros, valor por litro, ou valor do 
serviço de lavagem, valor da NF; 

 
6.1.2 Verificando-se qualquer pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da 
documentação aquela na qual foi realizada a respectiva regularização; 
 

6.2 As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos tributos, que tenham como 
fato gerador o objeto consignado na CLÁUSULA PRIMEIRA; 

 
6.3 O CONTRATANTE realizará a retenção de impostos ou outras obrigações de natureza tributária quando figurar como 
substituto tributário, nos termos e condições da legislação vigente; 

 
6.4 Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária, para crédito em conta corrente e agência indicadas pela 
CONTRATADA, preferencialmente em banco de movimentação oficial de recursos do Estado da Bahia; 

 
6.5 A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, em caso de mora, será calculada considerando 
a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata 
tempore, observado, sempre, o disposto no item 6.1.1.  
 

6.5.1 Para efeito de caracterização de mora imputável ao CONTRATANTE, não serão considerados eventuais atrasos 
de pagamento no período de fechamento do exercício financeiro do Estado da Bahia, compreendido entre o final 
do mês de dezembro e o mês de janeiro do exercício subsequente, decorrentes de circunstâncias alheias à vontade 
das partes, isto é, por força de bloqueio de rotinas no sistema estadual obrigatoriamente utilizado para a execução 
dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE.   
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS  
 
7.1 A taxa de Administração prevista no item 4.1 é irreajustável durante toda a vigência do contrato. 
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7.2 A revisão de preços nos termos do inc. XXVI do art. 8º da Lei Estadual nº. 9.433/2005, por interesse da CONTRATADA, 
dependerá de requerimento formal, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro 
do Contrato. Deverá ser instaurada pelo CONTRATANTE, entretanto, quando este pretender recompor o preço que se 
tornou excessivo; 
 

7.2.1 A revisão de preços, se ocorrer, deverá ser formalizada através de celebração de Aditivo Contratual. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 
 
O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, a começar em xx de xxxxxxxx de 20xx e a terminar em xx 
de xxxxxxx de 20xx, admitindo-se a sua prorrogação por sucessivos períodos, limitados a 60 (sessenta) meses, nos termos 
do inciso II do artigo 140 da Lei Estadual-Ba nº 9.433/2005. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9 Além das determinações contidas na CLÁUSULA SEGUNDA deste contrato e no processo de Licitação que o originou – 
que aqui se consideram literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, a CONTRATADA, obriga-se a: 
 
9.1 Promover a execução contratual de acordo com as especificações técnicas e exigências constantes no presente 
contrato, não podendo eximir-se da obrigação, ainda que parcialmente, sob a alegação de falhas, defeitos ou falta de 
pessoal, materiais e/ou peças; 
 
9.2 Fornecer toda mão de obra, materiais e acessórios necessários à execução dos serviços objeto deste instrumento; 
 
9.3 Manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da mão de obra necessária para execução 
completa e eficiente dos serviços objeto deste contrato, sendo vedada a subcontratação, ainda que parcial, do objeto 
contratado; 
 
9.4 Manter, durante a vigência do contrato, escritório na Cidade de Salvador ou Região Metropolitana; 
 
9.6 Designar preposto que detenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução dos serviços e que 
seja responsável pelo bom andamento dos mesmos e possa tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas 
todas as falhas detectadas; 
 
9.7 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
9.7 Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas gerais de segurança do trabalho, identificação, 
disciplina e outros regulamentos instituídos pelo CONTRATANTE, bem como atentar para as regras de cortesia no local 
onde sejam executados e entregues os serviços objeto deste Contrato; 
 
9.8 Disponibilizar estrutura de consultoria permanente durante a vigência contratual, cuja visita poderá ser requisitada a 
qualquer momento pelo Ministério Público do Estado da Bahia, objetivando subsidiar o uso do Sistema e a performance 
quanto aos indicadores de desempenho na gestão de abastecimento da frota; 
 
9.9 Credenciar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de rescisão contratual, contados da assinatura do 
contrato, Postos de Combustíveis e Postos de lavagem devidamente equipados para aceitar as transações do Sistema 
Integrado na capital e no interior do Estado, de acordo com a quantidade mínima por município constante do apenso único 
deste instrumento 
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9.10 Pagar pontualmente aos Postos de Combustíveis e Postos de Lavagem da Rede Credenciada pelo valor efetivamente 
utilizado pelo CONTRATANTE, ficando claro que o CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse 
pagamento, que é de total responsabilidade da CONTRATADA; 
 
9.11 Manter a identificação visual da sua Rede Credenciada de Postos de Combustível e Postos de Lavagem em local visível; 
 
9.12 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução dos serviços 
contratados; 
 
9.13 Dispor, permanentemente, para o Setor de Transportes do Ministério Público do Estado da Bahia, por meio de mídia 
eletrônica, de todos os dados operacionais e financeiros dos veículos da frota realizados durante a vigência do contrato, 
inclusive, após o seu término; 
 
9.14 Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objetivo deste Contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
comunicação expedida pelo Setor de Transportes do Ministério Público do Estado da Bahia, podendo ser responsabilizado 
por eventuais imperfeições; 
 
9.15 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de transportes e todas as demais 
obrigações legais resultantes da execução do Contrato; 
 
9.16 Disponibilizar, às suas expensas, Sistema informatizado de gerenciamento dos abastecimentos e lavagens dos veículos 
da frota do CONTRATANTE, compatível com o ambiente seguro, via WEB, on-line, interligando os locais de atendimento 
com o Ministério Público do Estado da Bahia; 
 
9.17 Disponibilizar manual de utilização do sistema em língua portuguesa; 
 
9.18 Disponibilizar suporte técnico para o Sistema de gestão de abastecimento e lavagem, presencial e/ou por telefone e 
acesso remoto, sem custos adicionais ao CONTRATANTE; 
 
9.19 Disponibilizar ampla capacidade de armazenamento de dados, sendo vedada qualquer limitação de armazenamento; 
 
9.20 Possibilitar, através do sistema, a possibilidade de exportação de dados para várias tecnologias (xls, txt, pdf ou xml); 
 
9.21 Fornecer, sem ônus ao CONTRATANTE, a licença de uso de software que viabilize o gerenciamento do cadastro e dos 
abastecimentos da frota de veículos do CONTRATANTE e responsabilizar-se pela produção do sistema em questão, 
incluindo, mas não se limitando, aos equipamentos, servidores, hospedagem das aplicações do sistema em site próprio, 
manutenção das bases de dados, procedimentos de instalação, migração, backup, recuperação, segurança, treinamento a 
usuários finais, ambiente e softwares operacionais, e quaisquer outras atividades, softwares, hardwares ou serviços 
necessários à operação e produção plena do sistema com todas as suas funcionalidades previstas; 
 
9.22 Possibilitar, ao CONTRATANTE, o pleno acesso às informações do Sistema, inclusive para a extração, a qualquer tempo, 
de relatórios referentes aos serviços prestados; 
 
9.23 Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, informando as alterações em correspondência 
dirigida ao CONTRATANTE. A listagem de estabelecimentos credenciados deverá ser facilmente acessada por qualquer 
usuário, motorista ou condutor cadastrado; 
 
9.24 Guardar sigilo sobre as informações do CONTRATANTE constante do seu banco de dados, devendo mantê-las 
arquivadas e disponíveis ao CONTRATANTE, após a extinção do contrato, por no mínimo, 05 (cinco) anos; 
 
9.25 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração Pública, 
apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária; 
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9.26 Responsabilizar-se pelo cumprimento das exigências previstas na legislação profissional específica e pelos encargos 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 
 

9.26.1 A eventual retenção de tributos pelo CONTRATANTE não implicará na responsabilização deste, em hipótese 
alguma, por quaisquer penalidades ou gravames futuros, decorrentes de inadimplemento(s) de tributos pela 
CONTRATADA; 

 
9.27 Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, indicação de quantidades, 
preços unitários e valor total; 
 
9.28 Arcar, quando da execução do objeto contratual, com todo e qualquer dano ou prejuízo, independentemente da 
natureza, causado ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, ainda que por sua culpa, em consequência de erros, imperícia 
própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir ao CONTRATANTE todos os custos 
decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços contratados, exceto quando isto ocorrer por sua solicitação, ou 
ainda por caso fortuito ou força maior, desde que tais circunstâncias sejam formalmente comunicadas ao CONTRATANTE 
no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
 
9.29 Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes que, porventura, sejam 
necessários à execução do contrato; 
 
9.30 Não introduzir, seja a que título for, qualquer modificação na especificação do objeto contratado, sem o 
consentimento prévio, e por escrito, do CONTRATANTE; 
 
9.31 Atender, nos prazos consignados neste instrumento, às recusas ou determinações, pelo CONTRATANTE, de 
refazimento de serviços que não estejam sendo ou não tenham sido executados de acordo com as Normas Técnicas e/ou 
em conformidade com as condições deste contrato ou do processo de licitação que o originou, providenciando sua imediata 
correção ou realização, sem ônus para o CONTRATANTE; 
 
9.32 Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a vigência deste contrato, fornecendo 
informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e à execução contratual, e atendendo às observações e 
exigências apresentadas pela fiscalização; 
 
9.33 Comunicar formalmente ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
10 O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 
 
10.1 Fornecer, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da assinatura do contrato, as informações necessárias para que a 
CONTRATADA possa executar plenamente o objeto contratado; 
 
10.2 Disponibilizar a base central operacional para instalação dos equipamentos e programas do Sistema de gerenciamento 
de frota, para permitir a parametrização de cartões e emissão de relatórios; 
 
10.3 Solicitar à CONTRATADA a emissão de cartões na quantidade suficiente para a perfeita utilização dos mesmos pelos 
usuários, bem como, definir o valor limite a ser utilizado em cada cartão;  
 
10.4 Receber da CONTRATADA os cartões magnéticos e promover a entrega dos mesmos juntamente com as respectivas 
senhas e guias de utilização, única e exclusivamente aos usuários identificados no anverso dos envelopes contendo os 
cartões magnéticos; 
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10.5 Devolver à CONTRATADA, ao final da vigência deste instrumento, todos os equipamentos e programas envolvidos na 
presente contratação, cedidos ao CONTRATANTE em regime de comodato, nos termos do item 2.3;  
 
10.6 Realizar os pagamentos devidos pela execução do contrato, nos termos e condições previstos nas CLÁUSULAS QUARTA 
e SEXTA; 
 
10.7 Permitir o acesso dos empregados autorizados da CONTRATADA às instalações físicas do CONTRATANTE, nos locais e 
na forma eventualmente necessários para a execução dos serviços; 
 
10.8 Determinar a prioridade dos serviços e solucionar quaisquer casos concernentes a esse assunto; 
 
10.9 Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos prazos e das condições de realização do presente contrato, notificando 
a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do objeto, para que 
sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
 
10.10 Fornecer à CONTRATADA, mediante solicitação, atestado de capacidade técnica, quando o fornecimento do objeto 
atender satisfatoriamente os prazos de entrega, qualidade e demais condições previstas neste Contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1 Na forma das disposições estabelecidas na Lei Estadual-BA nº 9.433/2005, o CONTRATANTE designará servidor(es), 
por meio de Portaria específica para tal fim, para a fiscalização deste contrato, tendo poderes, entre outros, para notificar 
a CONTRATADA sobre as irregularidades ou falhas que porventura venham a ser encontradas na execução deste 
instrumento; 
 
11.2 Incumbe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato, em todas as suas fases, competindo-
lhe, inclusive: 
 

11.2.1 Acompanhar o cumprimento dos prazos de execução – a incluir tanto a entrega quanto a prestação de assistência 
técnica, e determinar as providências necessárias à correção de falhas, irregularidades e/ou defeitos, podendo ainda 
suspender a execução contratual, sem prejuízo das sanções contratuais legais; 
 
11.2.2 Transmitir à CONTRATADA instruções, e comunicar alterações de prazos, cronogramas de execução e 
especificações do projeto, quando for o caso; 
 
11.2.3 Promover a verificação da execução do objeto contratual, emitindo a competente habilitação para o recebimento 
de pagamentos; 
 
11.2.4 Esclarecer prontamente as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao setor competente do CONTRATANTE, se 
necessário, parecer de especialistas; 
 

11.3 A fiscalização, pelo CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita 
execução do objeto contratual; 
 

11.3.1 A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, sobre irregularidades ou falhas, não exime a 
CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste contrato. 

 
11.4 O CONTRATANTE poderá recusar, sustar e/ou determinar a substituição de bens ou refazimento de serviços que não 
estejam sendo ou não tenham sido fornecidos ou executados de acordo com as Normas Técnicas e/ou em conformidade 
com as condições deste contrato ou do procedimento licitatório que o originou, ou ainda que atentem contra a segurança 
de terceiros ou de bens; 
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11.4.1 Qualquer bem ou serviço considerado não aceitável, no todo ou em parte, deverá ser refeito, reparado ou 
substituído pela CONTRATADA, às suas expensas; 
 
11.4.2 A não aceitação de algum bem ou serviço, no todo ou em parte, não implicará na dilação do prazo de execução, 
salvo expressa concordância do CONTRATANTE. 

 
11.5 O CONTRATANTE poderá determinar o afastamento momentâneo, de suas dependências ou do local da execução do 
contrato, de empregados ou prepostos da CONTRATADA, cuja permanência venha embaraçar ou dificultar a ação 
fiscalizadora; 
 
11.6 Para fins de fiscalização, o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA, a qualquer tempo, os documentos 
relacionados com a execução do presente contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
 
12.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções administrativas previstas na Lei Estadual-BA nº. 9.433/2005, as quais poderão 
vir a ser aplicadas após o prévio e devido processo administrativo, assegurando-lhe, sempre, o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
12.2 Em caso de inadimplemento parcial ou total de obrigações pela CONTRATADA, e não sendo suas justificativas aceitas 
pelo CONTRATANTE, àquela poderão ser aplicadas, observado o disposto no item anterior, as seguintes penalidades: 
 

12.2.1 Multa;  
 
12.2.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos; 
 
12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes desta punição e até que seja promovida sua reabilitação perante a Administração Pública 
Estadual; 
 
12.2.4 Descredenciamento do sistema de registro cadastral. 

 
12.3 Nas hipóteses de aplicação das sanções previstas nos subitens 12.2.2 a 12.2.4, estas serão impostas à CONTRATADA 
cumulativamente com multa.  
 
12.4 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o CONTRATADA à multa 
de mora, que será graduada por infração e de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 
máximos: 
 

12.4.1 Para hipótese de inexecução relacionada ao cumprimento de obrigação principal: 
 

12.4.1.1 - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do Contrato, em caso de descumprimento total 
da obrigação; 
 
12.4.1.2 - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor total da parte do 
serviço não realizado; 
 
12.4.1.3 - 0,7% (sete décimos por cento) por cada dia de atraso subsequente ao 30º (trigésimo), sobre o valor da 
parte do serviço não realizado; 
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12.4.2 Para hipótese de inexecução relacionada ao cumprimento de obrigação acessória, assim consideradas aquelas 
que coadjuvam com a principal: 

 
12.4.2.1 - 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor global do contrato; 
 
12.4.2.2 - 0,6% (seis décimos por cento) por cada dia de atraso subsequente ao 30º (trigésimo), sobre o valor global 
do contrato; 
 
12.4.2.3 - Para cada obrigação acessória descumprida, a aplicação dos percentuais definidos nos subitens 12.4.2.1 
e 12.4.2.2, estará limitada ao montante global de 10% (dez por cento) do valor global do contrato; 

 
12.5. A aplicação de multa à CONTRATADA não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique 
as demais sanções previstas na Lei Estadual-BA nº 9.433/2005. 
 
12.6 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, ou serem 
deduzidas do pagamento a ser efetuado pelo CONTRATANTE, caso este deva ocorrer dentro daquele prazo. 
 

12.6.1 Na hipótese de ausência de adimplemento voluntário e impossibilidade de dedução, as multas poderão ser 
cobradas judicialmente, a critério do CONTRATANTE. 

 
12.7 A aplicação de multas não tem caráter compensatório, e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da 
responsabilidade por perdas e/ou danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
12.8 Os custos correspondentes a danos e/ou prejuízos causados por culpa ou dolo da CONTRATADA deverão ser 
ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa, sob pena 
de, sem prejuízo do ressarcimento, serem considerados como hipótese de inadimplemento contratual, sujeita, portanto, à 
aplicação das sanções administrativas previstas nesta Cláusula. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
 
13.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais previstas no 
Capítulo IX, Seção VIII - Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos, da Lei Estadual-BA nº 9.433/2005; 
 
13.2 O CONTRATANTE poderá rescindir unilateral e administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses previstas nos 
incisos I a XVI, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual-BA nº 9.433/2005; 
 
13.3 Havendo rescisão administrativa do presente contrato, baseada em alguma das hipóteses previstas nos incisos II a XII 
do art. 167 da Lei Estadual-BA nº 9.433/2005, o CONTRATANTE poderá adotar, no que couber, as medidas discriminadas 
no art. 169 do referido diploma legal. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA AUSÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 
14.1 A utilização de mão de obra, pela CONTRATADA, para execução dos serviços objeto do presente contrato não ensejará, 
em nenhuma hipótese, vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 
14.2 São vedadas à CONTRATADA a subcontratação de mão de obra e a transferência a terceiros da execução dos serviços 
objeto do presente instrumento. 
 

14.2.1 Fica garantido o direito de regresso do CONTRATANTE, perante a CONTRATADA, para ressarcimento de toda 
e qualquer despesa trabalhista, previdenciária ou de cunho indenizatório que venha a ser condenado a pagar, na 
eventual hipótese de vir a ser demandado judicialmente, relativamente à execução do objeto contratual, por 
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qualquer empregado ou subcontratado da CONTRATADA ou por qualquer pessoa que, ainda que irregularmente, 
execute o objeto contratual. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
 
Integram o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no Edital de 
Licitação que o originou, referido no preâmbulo deste instrumento, bem como a proposta da CONTRATADA apresentada 
no referido expediente, naquilo em que não divirja deste ajuste.                  
        
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE 
 
O CONTRATANTE será responsável pela publicação do resumo deste instrumento no Diário da Justiça Eletrônico (DJ-e) do 
Poder Judiciário do Estado da Bahia, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da sua assinatura.                                
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Cidade do Salvador-Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos perante terceiros pela CONTRATADA, ou 
seus prepostos, ainda que vinculados à execução do presente Contrato; 
 
18.2 A inadimplência da CONTRATADA, com relação a quaisquer custos, despesas, tributos, exigências ou encargos 
previstos neste contrato, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato;  
 
18.3 Aplicar-se-á a Lei Estadual-BA nº 9.433/2005 para dirimir toda e qualquer questão legal relativa à execução deste 
contrato, em especial os casos omissos; 
 
18.4 Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de alterar unilateralmente o Contrato, mediante justificação expressa, 
nas hipóteses previstas no inciso I do art. 143, para melhor adequação às finalidades de interesse público, desde que 
mantido o equilíbrio econômico-financeiro original do contrato e respeitados os demais direitos da CONTRATADA; 
 
18.5 Não caracterizam novação eventuais variações do valor contratual resultantes de revisão de preços, de compensações 
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas ou, ainda, de alterações de valor em razão da aplicação 
de penalidades; 
 
18.6  Inexistindo disposição específica, as obrigações contratuais devem ser praticadas no prazo de 05 (cinco) dias.  
 
 
E, por assim estarem justos e acertados, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que 
produza seus efeitos legais, após a publicação na Imprensa Oficial. 

 
Salvador, _____ de ___________ de 2021. 
 
 

Ministério Público do Estado da Bahia 
Frederico Welington Silveira Soares 

Superintendente 

 CONTRATADA 
Representante Legal 

Cargo 
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APENSO - I 

RELAÇÃO DE MUNICÍPIOS / LOCALIDADES PARA FINS DE CREDENCIAMENTO DE POSTOS DE COMBUSTÍVEIS E POSTOS 

DE LAVAGEM, COM A QUANTIDADE MÍNIMA EXIGIDA DE POSTOS CREDENCIADOS: 

 

MUNICÍPIOS 
QUANTIDADE 
DE POSTOS DE 
COMBUSTÍVEL 

QUANTIDADE 
DE POSTOS 

DE LAVAGEM 
MUNICÍPIOS 

QUANTIDADE 
DE POSTOS DE 
COMBUSTÍVEL 

QUANTIDADE DE 
POSTOS DE 
LAVAGEM 

Salvador 12 NÃO SE 
APLICA 

      

Alagoinhas 3 3 Jacaraci 1 0 

Alcobaça 1 0 Jacobina 3 3 

Amargosa 3 0 Jaguaquara 1 0 

Barra 2 0 Jequié 3 3 

Barra de Estiva 1 0 Jeremoabo 1 0 

Barreiras 4 3 Juazeiro* 3 3 

Belmonte 1 0 Lauro de Freitas 3 0 

Bom Jesus da Lapa 3 3 Lençóis 3 3 

Brotas de Macaúbas 1 0 Luiz Eduardo 
Magalhães  

3 0 

Brumado 3 0 Macarani 1 0 

Caetité 3 0 Macaúbas 1 0 

Camacan 1 0 Maragogipe 1 0 

Camaçari 3 3 Milagres 3 0 

Camamu 2 0 Morro do Chapéu 2 0 

Canavieiras 2 0 Nazaré 1 0 

Candeias 2 0 Palmas de Monte 
Alto 

1 0 

Cândido Sales 1 0 Paramirim 2 0 

Capim Grosso 3 0 Paripiranga 1 0 

Caravelas 1 0 Paulo Afonso 3 3 

Carinhanha 1 0 Piatã 2 0 

Casa Nova 2 0 Pilão Arcado 1 0 

Castro Alves 1 0 Porto Seguro 3 3 

Chorrochó 1 0 Prado 2 0 

Cocos 1 0 Praia do Forte 3 3 

Conceição do 
Jacuipe 

3 0 Remanso 2 0 

Conde 2 0 Rio de Contas 2 0 

Coração de Maria 2 0 Rodelas 1 0 

Coribe 1 0 Ruy Barbosa 1 0 

Correntina 2 0 Santa Cruz de 
Cabrália 

1 0 

Cruz das Almas 2 0 Santa Maria da 
Vitória 

3 3 

Encruzilhada 1 0 Santa Rita de 
Cássia 

1 0 

Entre Rios 2 0 Santo Amaro 2 0 

Esplanada 2 0 Santo Antônio de 
Jesus 

4 3 

Euclides da Cunha 3 3 São Francisco do 
Conde 

2 0 
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Eunápolis 3 3 Seabra 3 0 

Feira de Santana 6 3 Senhor do Bonfim 3 3 

Gandu 2 0 Sento Sé 1 0 

Gentio do Ouro 1 0 Serrinha  3 3 

Guanambi 3 3 Simões Filho 3 3 

Ibotirama 3 0 Teixeira de Freitas 3 3 

Ilhéus 3 3 Tremedal 1 0 

Ipirá 3 0 Tucano 2 0 

Irará 1 0 Uauá 1 0 

Irecê 3 3 Ubaíra  1 0 

Itaberaba 4 3 Ubaitaba 1 0 

Itabuna 4 3 Urandi 1 0 

Itacaré 2 0 Valença 3 3 

Itamaraju 
1 0 

Vitória da 
Conquista 

5 3 

Itanhém 1 0 Xique-Xique 3 0 

Itapetinga 3 3    
 
*Na cidade de Juazeiro, a execução dos serviços de lavagem dos veículos do CONTRATANTE só poderá ocorrer após o 
encerramento do contrato nº 053/2021-SGA, a se encerrar em 18/07/2022. 
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